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RESUMO 
As escolas estão se adaptando a um modelo educacional inclusivo, que exige que não só o professor mude sua postura de ensinar, mas que também a escola como um todo desenvolva mecanismos que priorize as potencialidades de seus educandos, tentando fazer com que o aluno com Paralisia Cerebral se desenvolva ao máximo possível, dando-lhes condições de acesso e permanência por meio de um currículo flexível. O presente trabalho visa analisar de que maneira ocorre a inclusão de alunos com Paralisia Cerebral (Encefalopatia Crônica não Progressiva da infância) na educação infantil da escola Meu Pé de Laranja Lima, vinculada ao Município de Macapá (AP). Para o levantamento dos dados foi utilizado o método qualitativo e descritivo tendo como instrumento observações, entrevistas e aplicação do Inventário de Estilos Parentais. Com esta pesquisa percebe-se que a educação de crianças PC colabora no desenvolvimento da cidadania não apenas para a própria criança especial como também para as demais crianças, onde ambas aprendem umas com as outras, assim, são respeitadas seus limites físicos e cognitivos.  Além disso, ficou claro a necessidade do estabelecimento de um currículo flexível e a utilização de tecnologias assistivas ao aluno PC, sendo que as metodologias ainda estão atreladas a um modelo educacional homogêneo. Contudo, percebeu-se certa resistência no trabalho com crianças com paralisia cerebral, no sentido do interesse pela implementação da qualificação realizada e do contato com a família.
Palavras chave: Inclusão. Currículo. Paralisia Cerebral. 
ABSTRACT

The schools are adapting to an inclusive educational model, which requires not only the teacher change your posture to teach, but also the school as a whole develop mechanisms to prioritize the potential of their students, trying to get the student with Cerebral Palsy develop as much as possible, giving them conditions of access and permanence by means of a flexible curriculum. The present work aims at analyzing how the inclusion of students with Cerebral Palsy (Chronic non-progressive Encephalopathy of childhood) in early childhood education from school My Orange Foot Lima, linked to the municipality of Macapá (AP). For the removal of the data was qualitative and descriptive method and instrument observations, interviews and application of Parental Styles inventory. With this research realizes that the education of children in the development of citizenship collaborates CP not only for the very special child as well as for all other children, where both learn from each other, so are their physical and cognitive limits respected.  In addition, it became clear the need for the establishment of a flexible curriculum and the use of assistive technologies to CP and methodologies are still linked to a homogeneous educational model. However, it was noticed some resistance in the work with children with cerebral palsy, the interest in the implementation of the qualification and contact with the family.
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INTRODUÇÃO


A presente Monografia tem como objetivo analisar o processo de inclusão de alunos com paralisia cerebral na Educação Infantil na Escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima. Tomamos como base uma revisão da literatura sobre o assunto, em particular que abordam a respeito da inclusão escolar de crianças com paralisia cerebral (PC), os desafios da escola, professores e pais em incluir alunos especiais e trabalhar com a diversidade não só no contexto da sala de aula, mas em todos os âmbitos da escola. É importante também compreender quais as competências da escola na perspectiva da educação inclusiva e o que cabem as famílias dos alunos PC enquanto colaboradores da escola no processo de ensino aprendizagem desses alunos. 


Assim, a pesquisa torna-se relevante na medida em que é importante entender como está ocorrendo à inclusão dos alunos com Paralisia Cerebral na Instituição, para que possam ser feitas intervenções mais adequadas a fim de ajudar a todos os atores neste processo, e que não só alunos e professores, mas que toda a comunidade escolar reflita e avalie o modo como lidam com crianças PC. E não se deve cair no erro de pensar que inclusão é o mesmo que integração, ambas são concepções diferentes de ensino.

Os pressupostos teóricos que sustentam esta monografia têm como referências: Aguiar (2004), Aguiar (2012), Basil (2010), Carvalho (1999), Gomide (2011), Gofredo (1999), Honora e Frizanco (2007), Locatteli e Vagula (2009), Mantoan (2003, 2006), Marchesi (2010), Meninel (2011), Meirelles e Santos (2007), Mittler (2008), Pacheco (2007), Paniagua (2010), Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998), Santos (1999), Santos e Sanches (2004), Sassaki (1999), Sugahara (2010) dentre outros que abordam o tema inclusão escolar, currículo, paralisia cerebral, tecnologias assistivas e como também algumas políticas públicas que amparam não só a matricula do aluno especial mais também a garantia de um atendimento de qualidade onde sejam respeitadas as características individuais destes alunos.

A pesquisa de campo, de abordagem qualitativa descritiva, desenvolveu-se por meio de entrevista com um coordenador pedagógico, três professores, duas mães e observações de dois alunos com Paralisia Cerebral. 

Este estudo está apresentado em quatro capítulos que se correlacionam, visando desenvolver uma análise harmoniosa da fundamentação teórica em relação à análise dos dados.

O primeiro capítulo busca descrever qual o objetivo da inclusão no contexto escolar e diferenciar a integração de inclusão, como também algumas leis que regulamentam a educação inclusiva no Brasil e no Estado do Amapá. E será discutido qual é o papel da escola nesse processo de inclusão, do professor como mediador de conhecimento, também se enfatiza como deve ser trabalhado o currículo no ensino de uma escola que se propõe a trabalhar de forma a incluir alunos com necessidade educativa especial em destaque alunos PC e a importância da família em ser parceira da escola nesse processo. 

O segundo capítulo descreve as principais características da PC, informa a mudança de nomenclatura, os tipos de PC, sua classificação, as causas que pode ocasionar a PC, as habilidades e dificuldades de um PC, tecnologias assistivas, quais as reações mais frequentes que os pais sentem ao descobrirem que terão um familiar PC e também será abordado sobre Estilos Parentais.

O terceiro capítulo são os procedimentos metodológicos utilizados para a coleta de dados e a pesquisa finaliza com o quarto capítulo, o qual se constitui por uma análise detalhada das entrevistas e observações em confronto com o referencial teórico.
1 INCLUSÃO ESCOLAR


Durante muito tempo as pessoas com necessidades especiais sofriam preconceitos devido suas limitações físicas, onde foram deixadas as margens da sociedade, impossibilitadas de terem acesso há vários espaços públicos, ou seja, eram excluídas do convívio social, e assim, dentre tantos lugares que foram restringidos de adentrar, a escola pública durante muito tempo não deixou de ser um desses espaços onde a pessoa com Paralisia Cerebral não tinha acesso ou qualquer outra pessoa com necessidades especiais também sofreram com isso, logo, quando estes tiveram oportunidades de adentrar a escola regular, foram suprimidos alguns espaços dentro da própria escola, onde estes teriam apenas a Sala Especial, sendo que de qualquer forma continuaram excluídos do convívio com outras pessoas e hoje com as novas leis que foram surgindo, esse cenário começa a mudar, porém as escolas ainda estão muito atreladas ao modelo de educação homogênea ou de integração, ou seja, esse tipo de educação faz com que não sejam trabalhadas as reais potencialidades da pessoa que tem paralisia cerebral, não permitindo o acesso a uma educação de qualidade por meio de um currículo flexível que respeite as características de cada aluno e onde seja visto que cada criança aprende de forma diferente e requer metodologias diferenciadas que priorize que todos participem ativamente do processo escolar.



Assim, muito se discute a respeito de inclusão a pessoa com necessidades educacionais especiais, debates que vem se expandindo ao longo dos tempos, tendo em vista as necessidades que a sociedade vem sentindo de que a inclusão é o caminho para uma sociedade mais fraterna, o que possibilita e oportuniza o acesso e condições a pessoa com necessidades especiais a uma vida mais ativa na sociedade.


Para Locatelli e Vagula (2009, p.26) para que não ocorra que a pessoa com necessidades especiais não sejam excluídas do ambiente escolar este deve estar de acordo com o modelo de educação inclusiva, pois “na inclusão buscam-se adaptações do ambiente físico e adequação dos procedimentos educativos com o propósito de atender a diversidade do aluno”, ou seja, a inclusão visa um novo olhar, voltada para uma sociedade solidaria e a escola é um veículo fundamental para promover cidadania, sendo responsável por formar pessoas mais críticas e conhecedoras de seus direitos, a escola deve adaptar seu Projeto Político Pedagógico e sua estrutura física, o que possibilitará ao aluno um ambiente de maior desenvolvimento e autonomia. Na integração, o aluno deveria se adaptar a escola, onde o objetivo da escola era tornar esse aluno o mais próximo da normalidade, ou seja, o aluno não tinha suas características próprias respeitadas, sendo que poderia ficar atrelado apenas ao atendimento educacional especializado ou adentrar em sala regular sendo apenas por uma exigência legal (PRIETO, 2006). 
Assim, a integração se opõe a inclusão em termos de benefícios que pode trazer ao aluno e toda a sociedade, pois, suas especificidades devem ser respeitadas e a escola que deve encontrar maneiras adequadas para trabalhar as habilidades do educando sem que isso seja reflexo de suas necessidades, logo Locatelli e Vagula Apud Aranha (2000) ressaltam que “a ideia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que possa reconhecer e aceitar a diversidade na vida em sociedade [...] acesso a todas as oportunidades, independente das peculiaridades de cada indivíduo ou grupo social” a ideia de inclusão escolar é que ninguém seja deixado de fora, independentemente de qualquer coisa, seja ela por uma deficiência ou por religião ou classe social. 


De acordo com Sassaki (1999, p. 42) a inclusão:

[...] repousa-se em princípios até então considerados incomuns, tais como: a aceitação das diferenças individuais, a valorização de cada pessoa, a convivência dentro da diversidade humana, a aprendizagem através da cooperação [...] a diversidade humana e as diferenças individuais, todas as pessoas devem ser aceitas e valorizadas pelo que cada uma possui para construir o bem comum, aprender e ensinar, estudar e trabalhar, cumprir deveres, usufruírem direitos e ser feliz.


Portanto, é necessário que a diversidade, a individualidade de cada pessoa seja respeitada, a solidariedade, o trabalho em equipe torna as situações mais prazerosas e menos desafiadoras. E a convivência em sociedade será bem melhor.
A partir de discussões sobre inclusão das pessoas com necessidades especiais em escola regular, a legislação ampara não apenas a matrícula mais também proporciona um ambiente adequado e um currículo flexível, dessa forma Mantoan (2006, p.15), coloca que é desafiador para as escolas o processo de inclusão, pois cabem as escolas: 

(...) encontrar soluções que respondam à questão do acesso e permanência dos alunos nas suas instituições educacionais. Algumas escolas públicas e particulares, já adotaram ações nesse sentido, ao proporem mudanças na sua organização pedagógica, de modo a reconhecer e valorizar as diferenças, sem discriminar os alunos nem segregá-los.


Segundo Prieto (2006, p.36) os alunos com necessidades educacionais especiais “podem ter acesso à escola, ou nela permanecer, apenas para atender a uma exigência legal, sem que isso signifique reconhecimento de sua igualdade de direitos”. Assim tornam-se primordial a relação entre professor, aluno, família e comunidade escolar para que todos tenham corresponsabilidade na busca de uma escola que atenda as especificidades de seus educandos.

1.2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL
No Brasil a educação especial é marcada desde 1854, quando Dom Pedro II funda o Imperial Instituto dos Meninos Cegos no Rio de Janeiro, porém não havia preocupação com a aprendizagem (MITTLER, 2008). Em 1948 surge no Brasil à era dos direitos com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que garante o direito de todas as pessoas à educação. Após seis anos, surge a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) que, segundo Locatelli e Vagula (2009) “essa federação estimulou e viabilizou conquistas legais, que passaram a garantir os direitos de cidadania das pessoas portadoras de deficiência”. Em 1961 é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, onde garante o direito da criança com deficiência à educação. A lei nº 5.692 de 1971 determina tratamento especial para crianças com deficiência, reforçando as escolas especiais.
 Em 1973 é criada pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) onde se tornou responsável pela educação especial brasileira, sendo que realizou campanhas com foco assistencialista e suas iniciativas eram isoladas do estado se baseava numa educação integracionista atendendo as pessoas com necessidades especiais e superdotação. A Constituição Federal de 1988 declara em um dos seus objetivos sendo de fundamental importância no seu artigo 3º inciso IV “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. E no seu artigo 206, inciso I, estabelece “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino, sendo o estado responsável pela oferta do atendimento educacional especializado, dando preferência à rede regular de ensino (art. 208). Em 1989 é aprovada a lei nº 7.853 que criminaliza o preconceito e só seriam regulamentados dez anos depois, já no ano de 1999, por meio do Decreto de nº 3.298, assim é criada a Coordenadoria Nacional para a integração de deficientes físicos, que define a educação especial como ensino complementarem e define a Educação Especial como sendo uma modalidade transversal, pode-se dizer que perpassa todos os níveis e modalidades de ensino (MEC/SEE, 2008).
No ano de 1990, surge o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) regulamentado pela Lei nº 8.069/90, em seu artigo 55 determina que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos na rede regular de ensino”, ou seja, assim como o estado é responsável para oferece condições de acesso a educação, os pais também são responsáveis para garantir esta educação. A Declaração de Salamanca foi uma grande influência externa para o Brasil definindo políticas, princípios e práticas da educação especial.  Assim a Declaração de Salamanca ressalta que as instituições não devem se opor ou selecionar os alunos como aponta Carvalho (1999). 
Declaração de Salamanca constam as linhas de a Ação sobre Necessidades Educacionais Especiais, cujo objetivo é orientar organizações e governos em suas praticas de maneira que acolham todas as crianças, independentemente das condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou quaisquer outras. Propõe-se, dessa forma, que as escolas acolham tanto as crianças com deficiência como as bem-dotadas, assim como as das mais variadas origens e situações. (p.24).
No ano de 1994, foi publicada a Política Nacional de Educação Especial, onde orienta o processo integracionista das instituições. Porém não reformulou as práticas educacionais, que possibilita as diferentes potencialidades e aprendizagem do ensino regular, mantendo o aluno exclusivamente na Educação Especial.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96 segundo Dutra (2010) a escola deve garantir aos alunos currículo, métodos, recursos e organização específica para atender as sua necessidades, fica claro que a escola é responsável por garantir ao aluno a melhor maneira para que este não só tenha acesso à aprendizagem, mais que esta aprendizagem ocorra com acessibilidade para que o aluno tenha mais possibilidades de desenvolver seu potencial. No ano de 2001, há um grande avanço nos direitos das pessoas com necessidades educacionais especiais com a resolução CNE/CEB 02 tornando-se crime a recusa em matricular crianças com necessidades especiais, prova disto foi o crescimento delas no Ensino Regular, a partir desse momento nenhuma criança com necessidades especiais poderia ser deixada fora da escola, ou seja, a escola deveria se adaptar para receber essa clientela. Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002 é estabelecida as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação da Educação Básica. Define que as instituições de Ensino Superior devem ter em sua matriz curricular formação com foco na diversidade e que disponibilize conhecimentos referentes a alunos com necessidades educacionais especiais.
Em 2003, o Ministério de Educação e Cultura - MEC cria o Programa Educação Inclusiva: Direito à diversidade. E com isso formam vários professores para atuar na disseminação da educação inclusiva. O Ministério Público Federal, em 2004 reafirma o direito a escolarização de alunos com e sem deficiência no ensino regular. Através do Decreto nº 5.296/04 onde regulamenta as Leis nº10. 048/00 e nº 10.098/00 que se estabelecem normas e critérios para a acessibilidade urbana, de pessoas com mobilidade reduzidas e cadeirantes, visando promover acesso a locais públicos. Em 2007 é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que segundo o MEC tem “como eixo a formação de professores para a educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares” busca superar a divisão entre educação especial e educação regular. A implantação do PDE só foi possível através do Decreto nº 6.094/2007 pautada numa diretriz que todos são responsáveis pela educação, garantindo acessibilidade e a permanência no ensino regular e garantindo o atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais, para que o ingresso na rede regular de ensino seja mais solidificado.
 Em 2008, finda a segregação com a Política nacional de Educação Especial, perspectiva da educação inclusiva definindo que todos devem estudar na escola regular, e sendo assim, pela primeira vez, o número de crianças com deficiências matriculadas na escola regular ultrapassa o das que estão na escola especial. 
1.2.1 Políticas inclusivas no Município de Macapá
Podemos destacar algumas leis relacionadas à pessoa com mobilidade reduzida no âmbito social no município de Macapá, que também influenciam na vida da pessoa com Paralisia Cerebral, que necessita de todo um aparato especial.
No ano de 2010, foi implementada a Lei 1.839/10 nesta estabelece que as empresas de transporte de ônibus que operam no município de Macapá devem instalar painéis que orientem o usuário, tanto no que diz respeito ao número da linha do ônibus e qual o local que esta irá percorrer, espera-se com isso que se tornem mais acessíveis para pessoas com deficiência visual.
Assim como também as empresas de ônibus são obrigadas a ter painéis de orientação para os usuários com necessidades visuais, também obriga o órgão responsável pelas paradas de ônibus a terem fixados os mesmo painéis em Braille e letras ampliadas que indique o itinerário dos ônibus, o que só foi possível através da Lei 1.840/10 onde estabelece que pelo menos 50% dos abrigos de transporte coletivo estejam adaptados.

Sendo também criada no município de Macapá no ano de 2011, a Lei 1.869/2011, essa Lei torna-se responsável por estabelecer parâmetros corretos para os prédios públicos, assim, como também a adequação de instalações e mobiliários para pessoas com mobilidade reduzida e com outros tipos de necessidades. Esta também prioriza a disponibilidade em estacionamentos próximos aos prédios públicos, cartórios e bancos e outros âmbitos correlacionados.

Assim, também no Estado do Amapá encontra-se o Hospital Sarah Kubitschek, fica localizado na Rodovia Juscelino Kubitschek nº 2011, tratasse de uma Associação criada em 1991 que leva seu atendimento a maioria dos estados brasileiros, onde se dedica a reabilitação como também trata de deformidades na criança e com problemas de neurodesenvolvimento, o principal objetivo no atendimento da instituição é levar o paciente a uma melhora na qualidade de vida. Sendo que as pessoas atendidas recebem orientação quanto à patologia no caso de paralisia cerebral, a estimulação do desenvolvimento, escolarização, inserção social. 
1.3 O PAPEL DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO

A escola é formadora de opiniões e é o principal meio de instruir o aluno a exercer de fato sua cidadania.  O aluno com necessidades educacionais especiais deve ser visto como uma pessoa capaz de desenvolver suas potencialidades. Assim Gofredo (1999) ressalta que:
A escola deve promover o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, moral e social dos alunos com necessidades educativas especiais, e ao mesmo tempo facilitarem-lhes a integração na sociedade como membros ativos. Mas para que isto aconteça, é importante que o indivíduo portador de necessidades educativas especiais seja visto como um sujeito eficiente, capaz produtivo e, principalmente, apto a aprender e aprender.  (p.30)

A escola deve motivar o aluno ao máximo para que este consiga desenvolver habilidades. Porém, o aluno com necessidade educacional especial ainda é visto como aquele aluno coitado desprovido de inteligência, pois as pessoas os julgam pela aparência física. Assim a escola deve aceitar e trabalhar para que o ambiente escolar seja para que todos tenham acesso a uma educação de qualidade e que esta valorize as características culturais e sociais de seu alunado.  Assegurar meios para que o aluno tenha acessibilidade e promovendo sua permanência na sala de aula, estimule sua auto-estima e autonomia.
Assim, as escolas devem reconhecer e responder às diversas necessidades de seus discentes, respeitando tanto quanto ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos, por meio de currículo apropriado, modificação organizacional, estratégias de ensino, usa de recursos e parcerias com a comunidade. Desse modo, espera-se que a escola inclusiva seja um dos meios mais eficazes no combate a atitudes discriminatórias, respeitando e ensinando a respeitar- tanto as diferenças quanto a dignidade de todos os seres humanos. (AGUIAR, 2004, p.15).

A inclusão é uma possibilidade garantida por lei para que o aluno com necessidade educacional especial tenha um ensino de qualidade, atendimento especializado e que frequente a classe regular e as escolas devem estar adaptadas tanto na sua estrutura quanto na área pedagógica para atender este aluno. A escola inclusiva tem por objetivo primordial a acessibilidade e a permanência do aluno na escola, tendo que trabalhar com a diversidade e as diferenças, o aluno tem direito a uma gama de possibilidades, dentre elas destacasse o currículo, a metodologia e a pedagogia da sala como também a recreação o esporte e o lazer. É difícil encontrar informações oficiais a respeito do objetivo que tem a inclusão, porém aqui se destaca alguns pontos significativos.
O objetivo de tal reforma é garantir o acesso e a participação de todas as crianças em todas as possibilidades de oportunidades oferecidas pela escola e impedir a segregação e o isolamento. Essa política foi planejada para beneficiar todos os alunos, incluindo aqueles pertencentes a minorias lingüísticas e étnicas, aqueles com deficiência ou dificuldades de aprendizagem, aqueles que se ausentam constantemente das aulas e aqueles que estão sob o risco de exclusão. (MITTLER, 2008, p.18).

A inclusão não garante só uma cadeira na sala de aula e sim a oportunidade de um ensino de qualidade. Assim Carvalho (1999, p.38) diz que “a inclusão beneficia a todos, uma vez que sadios sentimentos de respeito à diferença, de cooperação e de solidariedade podem se desenvolver” isso mostra o quanto isso é importante no mundo em que a competitividade e o capitalismo a globalização toma conta do modo de vida das pessoas, o que causa certo individualismo, as informações são tão correntes que já não causam comoção nas pessoas. Daí a necessidade de mudanças na educação um maior comprometimento da escola com esses alunos. O que se pode destacar a respeito de inclusão escolar segundo Mantoan (2003) é que: 
O radicalismo da inclusão vem de fato de exigir uma mudança de paradigma educacional, à qual já nos referimos anteriormente. Na perspectiva inclusiva, suprime-se a subdivisão dos sistemas escolares em modalidades de ensino especial e de ensino regular. As escolas atendem as diferenças sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns alunos, sem estabelecer regras específicas para se planejar, para aprender, para avaliar (currículos, atividades, avaliação da aprendizagem para alunos com deficiência e com necessidades educacionais especiais) (p.25).

A inclusão não se dá apenas para alunos com necessidades educacionais especiais que tenha algum tipo de necessidade e sim a inclusão atinge a todos os alunos do sistema educacional, ao contrário da integração que corre o risco de segregação ou exclusão, beneficiando determinadas pessoas ou grupos de pessoas, isso se estiverem aptos a seguirem a normatização educacional e social, ou seja, o aluno deve se adaptar a escola e não a escola se adapta ao aluno.
1.3.1 Atendimento Educacional Especializado (AEE)

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências. No insiso 1º é considerado o público alvo da Educação Especial as pessoas com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades e superdotação.

O Atendimento Educacional Especializado deve funcionar de preferência no âmbito da própria escola, devendo este atendimento ser feito na sala de recursos multifuncionais em horário diferente ao qual o educando frequenta o ensino regular, a sala dispõe de equipamentos e recursos pedagógicos específicos e professor especializado. Sendo que para que este atendimento seja realizado com disponibilidade a atender as características do PC, deverá ter recursos pedagógicos acessíveis e Comunicação Aumentativa e Alternativa, que é o caso de Tecnologias Assistivas que viabiliza o acesso ao currículo de alunos que tem Paralisia Cerebral, onde a escola deve oferecer a complementação do atendimento oferecido em classe de ensino regular, este aluno pode ser atendido individualmente ou em grupos, (LOCATELLI e VAGULA, 2009; DUTRA e SANTOS, 2010; BASIL, 2010; SATORETTO e BERSCH, 2010).
1.4 O PROFESSOR COMO MEDIADOR NO PROCESSO DE INCLUSÃO

No que concerne a formação do educador, de acordo com o que estabelece a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu Artigo 62, que se refere à formação do docente para atuar na educação básica, a formação deste profissional se dará em nível superior, nos cursos de licenciaturas, podendo também fazer-se na graduação plena nas instituições de ensino superior. Porém, sabe-se que a formação para atender alunos da Educação especial, vai além dos conhecimentos que o professor tem acesso na faculdade. Por isso, para que o professor possa prestar um atendimento de qualidade ao aluno especial é preciso que ele busque cursos especializados, para que assim ele possa prestar um atendimento diferenciado, que permita ao aluno uma melhor compreensão do que está sendo ensinado. Neste sentido Locatelli e Vagula afirmam que:
Para que o professor possa receber em sua sala de aula alunos portadores de necessidades educativas especiais, é necessário que ele tenha algum curso de especialização na área de Educação Especial ou tenha realizado em seu serviço algum treinamento. (LOCATELLI e VAGULA, 2009, p.7)

Portanto, a formação dos professores para atuar com alunos especiais não é um compromisso apenas dos professores e sim de todo sistema de ensino que almeja por uma educação de qualidade de forma que qualifiquem esses profissionais a estarem aptos a desenvolverem metodologias que atendam as características de seus alunos com respeito à diversidade.

As dificuldades da inclusão escolar sempre irão existir, não existe um tipo de fórmula a ser seguida, pois a inclusão escolar deve ser caracterizada como um processo que estará sempre em constante construção, isso se dá pelo fato de que a cada ano a escola receberá alunos com características próprias, ou seja, nem sempre as metodologias adotadas com um aluno que tem as mesmas necessidades de outro serve para ser usada com ambos, consequentemente o professor deve estar todo tempo se reciclando, para não fazer da sua sala de aula um espaço apenas de interação dos alunos com necessidades especiais com as demais crianças.

O conhecimento dos domínios teóricos e práticos dos professores é essencial para subsidiar a formulação de políticas para sua continuada formação pelos sistemas de ensino. Isso impõe a necessidade de levantar informações sobre esses para, pelo menos, identificar seu perfil acadêmico e sua experiência com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e projetar formas de lhes prover esse conhecimento, aproximando conteúdo da formação às suas expectativas e necessidades. (PRIETO, 2006, p.59)

Para que as práticas dos professores sejam refletidas dentro da escola, é essencial que os profissionais também tenham consciência que esta formação lhes traz benefícios tanto para seu desenvolvimento profissional quanto para o aluno com necessidade educacional especial e para a instituição. Gofredo (1999) aponta metas para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos especiais, que  ocorre através da ação da prática do professor, onde este deve acima de tudo, ter uma consciência crítica quanto à responsabilidade de ensinar seu aluno.
Tanto na educação infantil quanto na educação fundamental, a meta principal é satisfazer as necessidades específicas de aprendizagem de cada criança, incentivando a criança a aprender e desenvolver seu potencial, a partir de sua realidade particular. Isso requer, por parte dos professores, maior sensibilidade e pensamento crítico a respeito de sua prática pedagógica. Essa prática pedagógica deve ter como objetivo a autonomia intelectual, moral e social de seus alunos (p.68).

A educação inclusiva exige que o professor tenha domínio dos conhecimentos dos alunos, este deve analisar e adaptar materiais para serem trabalhados com esses alunos e uma das principais barreiras ao receber um aluno especial na sala é a abordagem metodológica que, segundo Locatelli e Vagula (2009), não leva em consideração a diversidade; e, dessa forma, todos devem aprender tudo no mesmo tempo, ritmo e caminho. Isso significa que todos os alunos são tratados de forma homogênea. Assim para que o trabalho com alunos especiais seja o mais eficaz possível, não ficando apenas sendo responsabilidade do professor da sala de ensino regular, é necessário que o professor do Atendimento Educacional Especializado trabalhe junto com este professor da sala regular. Essa ação conjunta permite melhores qualidades de aprendizagem ao aluno especial como também para melhorar o trabalho dos professores, que podem se ajudar nesse processo. Assim, relembra Gofredo (1999) quanto ao planejamento participativo entre os professores:
O professor especializado deve participar de todas as ações, opinando e discutindo com o professor da sala regular e participando de todo o planejamento e em suas fases de elaboração, execução e avaliação. O professor deve, assim, ser parte integrante da equipe escolar. Ele precisa ter sempre a oportunidade de socializar o seu saber específico junto aos outros profissionais da equipe, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino oferecido na escola e possibilitando o desenvolvimento desta equipe na busca de alternativas que miniminizem as diferenças entre alunos com deficiência e os demais (...). Por outro lado, os professores das classes regulares poderão utilizar os recursos disponibilizados pela educação especial, quando tiverem em sala de aula com o aluno portador de necessidades educativas especiais. (p. 47)

Para que esta ação se dê com êxito o professor do AEE deve partilhar com o professor da sala regular meios que podem estar priorizando o atendimento ao aluno PC, no caso como trabalhar com Tecnologias Assistivas. 


 As atitudes do professor da educação infantil como mediador das relações que as crianças mantêm na sala de aula e em outros ambientes externos as quais elas fazem parte deve ser motivadoras para que as mesmas tenham ações que possibilitem desenvolver sua individualidade sempre respeitando o outro. Portanto Prieto Apud Xavier (2006) ressalta que:

A construção da competência do professor para responder com qualidade às necessidades educacionais especiais de seus alunos em uma escola inclusiva, pela mediação da ética, responder a necessidade social e histórica de superação das práticas pedagógicas que discriminam, segrega e exclui, e, ao mesmo tempo, configura, na ação educativa, o vetor de transformação social para a equidade, a solidariedade, a cidadania. (p.57)

A prática pedagógica deve estar voltada para atender as necessidades dos educandos, propiciando a eles uma educação que atenda as suas especificidades, e que a presença deste aluno em sala de aula não se torne apenas um mero espaço de socialização, mais que seja um espaço de oportunidades para que possam ser desenvolvidas suas potencialidades sem discriminação de direitos e que sejam instigados ao trabalho em equipe e solidariedade e cooperação não apenas com alunos especiais, mas com todos os membros da escola. Assim o acesso ao currículo é o meio que o aluno tem de participar de forma mais ativa dentro do âmbito escolar.
1.5 CURRÍCULO E INCLUSÃO

Segundo Carvalho (1999) o currículo é “o conjunto de experiências [...] que a escola como instituição, põe a serviço dos alunos com o fim de potenciar o seu desenvolvimento integral”, ou seja, é o currículo que vai direcionar o trabalho do professor na escola a fim de assegurar uma aprendizagem eficaz ao educando. E Coll (1996, p. 45) ressalta que é o Projeto Político Pedagógico que irá nortear “as atividades educativas escolares, definir suas intenções e proporcionar guias de ação adequadas e úteis para os professores”.

Sendo também o currículo responsável pela permanência do aluno na escola. Assim, Carvalho (1999, p.52) defende a ideia de um “currículo participativo, resultante da vivência e das expectativas socioculturais, que desvele a importância da diversidade na escola e responda às suas demandas reais”. Porém, o currículo pode ser um entrave para os alunos com necessidades educacionais especiais, pois, “impõe uma referencia homogênea a ser alcançada por todos os educandos, independente das condições particulares que possam apresentar” (CARVALHO, 1999, p. 53).

Segundo os Parâmetros Curriculares da Educação Infantil (1998), a implementação de uma proposta curricular de qualidade está ligada ao professor que trabalha na escola, através de suas ações que podem construir projetos de qualidade em consonância com a família e os alunos “a construção de um projeto educativo é um processo sempre inacabado, provisório e historicamente contextualizado que demandam reflexão e debates constantes com todas as pessoas envolvidas” logo, a educação infantil sempre está em um processo dinâmico. A criança da educação infantil deve desenvolver as seguintes capacidades:
Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas limitações. Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo [...] estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais [...] brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e necessidades. Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, de forma a compreender e ser compreendido, expressar suas idéias, sentimentos, necessidades e desejos e avançar no seu processo de construção de significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade expressiva. Conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a diversidade. (REFERENCIAL CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL, 1998, p.63).

 Já a Declaração de Salamanca (1994), estabelece que a escola deva adaptar o currículo as necessidades da criança com necessidades educativas especiais, esse currículo não deve ser diferenciado dos demais alunos, sendo que o aluno deve receber apoio pedagógico “o princípio orientador será o de fornecer a todos a mesma educação, proporcionando assistência e os apoios suplementares aos que dele necessitem". Dentre as adaptações curriculares incluem-se providencias ou recursos materiais, que são de necessidades específicas dos alunos, como um mobiliário adequado, no caso de aluno que tem Paralisia Cerebral requer cadeira adaptada, recursos didáticos adaptados, formas alternativas, como “sistema aumentativo e alternativo de comunicação” (BASIL, 2010, p. 226). Segundo Carvalho (1999, p. 55) as adaptações do currículo “não devem ser entendidas como procedimentos exclusivamente individuais ou decisões que envolva apenas os professor e o aluno” deve ser realizadas através do projeto político pedagógico da escola (PPP), no ambiente da sala de aula e no nível individual. Essas adaptações curriculares devem ser realizadas de acordo com as necessidades da criança podendo ou não ser de forma intensificada ou reduzida, Carvalho (1999, p. 55) ainda diz que “as modificações necessárias devem abranger atitudes, perspectivas, organização e ações de operacionalização do trabalho educacional”, a tomada dessas ações influencia num melhor desenvolvimento para que o aluno com necessidades educacionais especiais desenvolva suas potencialidades.

1.6 A FAMÍLIA COMO PARCEIRA DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO

Historicamente, a inclusão de pessoas com deficiência passou por alguns momentos críticos e de busca de conhecimento na tentativa e para incluir os deficientes a sociedade, sendo que isto ocorreu em três momentos em diferentes épocas. Sendo a família primordial nessa luta para integrar a pessoa com deficiência a vários seguimentos sociais.
Primeiro, do reconhecimento da existência desse segmento da população. [...] implicou a separação dos indivíduos com deficiência do resto da sociedade. [...] O segundo momento [...] avanços em pesquisas médicas [...] em terceiro ocorria: surgia a ideia de que exclusão não implicava ignorar os portadores de deficiências. [...] verifica-se [...] o surgimento e o fortalecimento de duas práticas [...] assistencialista e caritativa, para aqueles a quem os testes apontavam como incapazes de participação social; e uma prática reabilitativa, para aqueles que, de alguma forma, fossem considerados como podendo ter alguma participação na vida em sociedade. (SANTOS, 1999, p.73)

As pessoas que tinham qualquer tipo de deficiência não eram consideradas cidadãos, implicando em pessoas sem direito algum, sendo que com os avanços da medicina esse quadro foi mudando onde algumas pessoas começaram a ter acesso à educação, porém, para ter o acesso à escola de ensino regular às pessoas eram submetidos a testes e só os considerados aptos alcançavam a entrada na escola, mas, em suma, esse acesso não garantia a uma educação em sala de ensino regular, ou seja, o aluno era posto na Sala Especial eram isoladas do convívio com alunos ditos normais, não havia interação com os demais alunos.


Assim, a área da medicina possibilitou prevenções e novas tecnologias foram aparecendo com capacidade de detectar as possíveis causas de algumas deficiências, dentre elas a das pessoas com paralisia cerebral. Assim, não se pode deixar de ser destacada a mais frequente preocupação que é a participação social que se torna angustiante não apenas para aqueles profissionais que trabalham diretamente com pessoas que tem algum tipo de necessidade como também tornou uma causa de luta por parte dos próprios sujeitos e familiares que a cada dia buscam garantir seus direitos. Santos (1999, p.74) enfatiza que “o papel da família tem sido cada vez mais ressaltado, no sentido de ser parceira vital no processo de integração (social/escolar) do portador de deficiência”. Porém, ao se afirmar que a família deve ser parceira da escola na construção de projetos que possibilitem uma melhor formação de seu filho/aluno ainda assim há resistência por parte da escola que segundo Santos (1999), diz que a escola apenas chama a família desses alunos para comunicar a situação do aluno deixando de debater a respeito de ações que poderiam remeter a uma prática mais consistente de ensino, onde esses alunos possam desenvolver suas potencialidades.


A Declaração de Salamanca, onde o Brasil é um de seus signatários, deixa claro ao que se refere à família em seu artigo 60 a 61: 
Os pais são os principais associados no tocante as necessidades educativas especiais de seus filhos, e as eles deveria competir, na medida do possível, a escolha do tipo de educação que desejam seja dada a seus filhos. (Declaração de Salamanca, art. 60, p.43)

Assim a escola deveria incluir a família nas discussões a respeito da melhor forma de atender ao aluno especial, dando subsídio para que os pais possam complementar essa educação de seus filhos em casa. As pessoas com Paralisia Cerebral precisam de cuidados redobrados, pois em muitos casos é preciso que seja resguardada sua integridade física pra que não fique em estado de risco, sendo que os pais sempre estão em constante preocupação com seu futuro. Segundo Santos (1999) a família exerce um papel fundamental na busca de incluir a pessoa com necessidades especiais a sociedade.
[...] a participação da família é de suma importância no movimento da inclusão. Seja de forma individualizada ou por meio de suas organizações, é imprescindível a sua participação para que a continuidade histórica da luta por sociedades mais justas para seus filhos seja garantida. É imprescindível que elas, as famílias, busquem conhecer para participar, dando o exemplo de cidadania (como, aliás, cabe a qualquer família), e servir assim, como mais um veículo por meio do qual seus filhos possam aprender para ser. (p. 78).

A família é mantenedora de um espaço privilegiado, proporciona a pessoa com necessidades especiais uma gama de significados, interação e de aprendizagem é nela que ocorre os primeiros contatos corporais, a linguagem a comunicação de formas interpessoais


Mittler (2008) estabelece indicadores para que os pais se tornem parceiros da escola: 
Pais e mães são os primeiros, os principais e os mais duradouros educadores de suas crianças. Quando pais e profissionais trabalham juntos durante a infância, os resultados têm um impacto positivo no desenvolvimento da criança e na sua aprendizagem. Então cada etapa do desenvolvimento deve buscar uma parceria com os pais. (p.210)

A busca para proporcionar um aprendizado mais eficiente à criança deve ser em consonância com pais e escola para viabilizar a melhor maneira de ensinar o aluno com necessidades especiais. Segundo Mittler (2008, p.217) com o passar do tempo “os pais ficam mais exigentes e começam a insistir nos seus direitos de serem consultados em todas as fases de decisão relativa à sua criança” logo é de suma importância que a escola mantenha com a família uma troca de informações que possibilite desenvolver a potencialidades dessa criança.


Um ponto importante é ressaltar que quanto mais os pais forem participativos na escola mais essa criança fica motivada a aprender. Pacheco (2007, p.162) diz que “a participação dos pais na educação dos filhos tem um efeito geralmente positivo sobre as habilidades acadêmicas dos alunos e melhora o trabalho da escola”, com essa parceria a escola vai saber trabalhar com a criança, pois estará mais próxima de sua realidade.  Sendo também que, há alguns entraves que devem ser superados, alguns pais tem receio de adentrar a escola e acompanhar de perto o processo educacional que seu filho recebe, sendo que Pacheco (2007, p. 165) diz que “os pais precisam de encorajamento e orientação que apenas a escola pode fornecer. Portanto, a escola é principalmente responsável pelo uso efetivo do interesse e do desejo dos pais em ajudar seus filhos”. É importante que pais e professores trabalhem juntos e se detenham em alcançar os objetivos da educação de forma a buscar a excelência.


Segundo Ferrari e Morete Apud Glat (1996) “é importante que os pais compreendam seus sentimentos especiais em relação aos filhos e sua deficiência [...], pois a família possui um papel decisivo na integração ou não da criança no âmbito social” pelo fato da necessidade que seu filho tem que enfrentar, a mãe pode entrar em conflito com seus próprios sentimentos. Daí a importância da motivação em casa por parte dos familiares para com as crianças com necessidades especiais. Sendo que se faz essencial que os pais, responsáveis e demais familiares “construa conhecimentos sobre as necessidades especiais de seus filhos, bem como desenvolva competência de gerenciamento do conjunto dessas necessidades e potencialidades” (PEREIRA, 2008). 

Assim, a educação inclusiva aponta para uma escola que possa englobar não só os alunos e sim também a família e a comunidade em geral e estas se comprometam com a educação. Considerando a diversidade cultural e respeitando limites e potencializando as necessidades de seus alunos e filhos. Sendo que a Organização das Nações Unidas (ONU) estabelece que sendo dever do estado e da família garantir os direitos da criança que são indisponíveis e inalienáveis (ECA, 2005).
2 PARALISIA CEREBRAL

O termo Paralisia Cerebral (PC), recebeu uma nova nomenclatura, denominada de Encefalopatia Crônica não progessiva da infância, isso se deu pelo fato de que a lesão no cérebro não ser progressiva e a área lesionada ser permanente. O cérebro é o responsável por comandar todo o corpo e qualquer lesão que sofra intrinsecamente influenciará em dois locais importantes que são a área sensorial e a motora “as funções das estruturas sensitivas é enviar informações para o cérebro, que irá processá-las e responderá motoramente. As informações na PC são interpretadas de forma diferente e a movimentação é fora do padrão” (MENINEL, 2011, p. 66), ou seja, as informações enviadas pelo cérebro irão chegar de forma deturpada, acarretando em movimentos desordenados. A utilização do termo Paralisia Cerebral nesta monografia é devido ser o mais conhecido, ressaltamos também que, a PC esta atrelada a deficiência física na área educacional, o que dará acesso ao Atendimento Educacional Especializado (BASIL, 2010; LOCATELI e VAGULA, 2009; REFERÊNCIAL SOBRE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, 2007).
2.1 DEFINIÇÕES DE PARALISIA CEREBRAL

A Paralisia Cerebral foi definida, no Congresso Mundial de Paralisia Cerebral, realizado em Berlim, em 1967, como uma persistente, mas não imutável desordem do movimento e da postura, que ocorre no sistema nervoso central, pode ocorrer em três períodos, antes, durante ou após o nascimento da criança (MEIRELLES e SANTOS, 2007).  A Paralisia Cerebral foi descrita pela primeira vez por: 

Litlle, em 1843, descreveu pela primeira vez, a encefalopatia crônica da infância, e a definiu como patologia ligada a diferentes causas e características, principalmente por rigidez muscular. Em 1862, estabeleceu a relação entre esse quadro e o parto anormal. Freud, em 1897, sugeriu a expressão paralisia cerebral, que, mais tarde, foi consagrada por Phelps, ao se referir a um grupo de crianças que apresentavam transtornos motores mais ou menos severos devido à lesão do sistema nervoso central, semelhantes ou não aos transtornos motores da Síndrome de Litlle. 
(NETO e MEIJIA, p. 01, 2008) 

O termo PC é designado para englobar um conjunto de alterações ou perda no controle dos movimentos (BASIL, 2010). Meirelles e Santos (2007), dizem “que paralisia cerebral é o resultado de uma lesão ou mau desenvolvimento do cérebro, de caráter não progressivo, que existe desde a infância”. O que ocasiona a paralisia cerebral é uma lesão no encéfalo durante o período pré-natal ou mesmo na primeira infância. As pessoas com PC podem ter um quadro com sintomas diversos e diversificados, ou seja, ela geralmente vem acompanhada de uma ou mais deficiência. Sendo que não existe apenas uma característica de PC pré-definida. As pessoas que tem PC podem ter diferentes características, afirma Basil (2010).
Podemos encontrar desde crianças com perturbações motoras discretas até crianças cuja alteração motora as impede de fazer praticamente qualquer movimento voluntário; desde crianças com uma deficiência mental extremamente grave, com ou sem transtornos sensoriais- de visão, audição. Etc. - associados. (p.215)

A PC não se trata de ser uma doença e sim um quadro clínico e não pode ser curada. A lesão quando ocorre se torna irreversível, porém com a reabilitação física e acompanhamento educacional podem levar a pessoa a desenvolver autonomia levando a um progresso na sua vida. Assim Basil (2010, p. 215) diz que “a criança com PC não deve ser considerada como uma criança doente, mas como uma pessoa com características específicas, das quais decorrem necessidades especiais”, ou seja, as pessoas com PC podem apresentar diversas características podendo, algumas pessoas serem totalmente dependentes enquanto outras não, podendo a PC ser quase que imperceptível em outros casos.
2.2 CLASSIFICAÇÕES E TIPOS DE PARALISIA CEREBRAL

De acordo com Basil (2010) e Meninel (2011), a PC pode ser classificada de acordo com seu efeito funcional e pela sua topografia corporal. Ao se falar de efeito funcional se destaca: Espasticidade que impede que a criança execute um movimento com determinada parte do corpo, pois a mesma irá precisar de todo o corpo pra executá-lo. A Atetose que dificulta a coordenação motora causando dificuldade de movimentos voluntários no caso da criança com atetose seus movimentos serão involuntários e desordenados, já a Taxia destaca-se por ter alterações no equilíbrio impedindo assim que a criança tenha precisão na hora de executar uma tarefa que exija força, direção dos movimentos, pois estes ocorrem com lentidão e o objetivo a seguir fica fora de foco. A Hipotônica ou Paralisia Cerebral Mista é quando o tônus muscular é muito baixo e a PC é acometida de outras necessidades, pode ocorrer com mais freqüência esse quadro de paralisia cerebral mista, ou seja, se dar quando a PC vem acompanhada de outras deficiências. A Rigidez e os Tremores podem ocorrer com menos frequência. (NETO e MEJIA, 2008; BASIL, 2010; MENINEL, 2010).

A rigidez e os tremores e a topografia corporal, segundo Basil (2010, p.218) ocorrem da seguinte maneira:

A rigidez consiste em uma acentuada hipertonia, tanto dos músculos agonistas como antagonistas, que pode chegar a impedir qualquer movimento; há uma resistência aos movimentos passivos, os tremores consistem em movimentos breves, rápidos, oscilantes e rítmicos, que podem ser constantes ou produzir-se apenas na execução de movimentos voluntários. Quanto à topografia corporal, a paraplegia é a afecção grave das duas pernas; atetraplegia, dos membros superiores e inferiores; a monoplegia, a de uma extremidade; e a hemiplegia, de metade do corpo. Quando a afecção é menos grave, falamos de paraparesia, tetraparesia, monoparesia e hemiparesia, respectivamente.

 A topografia corporal se apresenta como: Paraplegia, paraplegia diplegia ou esta intimamente ligada ao comprometimento dos movimentos da cintura para baixo onde são afetadas as duas pernas. Tetraplegia e a quadriplegia ou paraparesia/tetraplegia é o comprometimento do corpo todo. Monoplegia ocorre em uma extremidade do corpo. A Hemiplegia é uma alteração dos movimentos em um só lado do corpo podendo afetar o lado esquerdo ou o lado direito do corpo. (BASIL, 2010; MENINEL, 2011; NETO e MEJIA, 2008).

Algumas características se destacam nesse sentido como:
1 Nos membros inferiores predomina a extensão e adução, e quando se sustenta a criança levantando-a pelas axilas, ou, eventualmente,quando ela tenta caminhar, produz-se uma atitude de músculos e joelhos em extensão, pés em pontas (equino) e pernas entrecruzadas.

2 Nos membros inferiores, a hipertonia costuma manifestar-se nos flexores, o braço encontra-se em rotação, o cotovelo semiflexionado, o antebraço em pronação, o pulso e os dedos flexionados e o polegar fixado à palma da mão.
3 A mímica do rosto e a circulação também estão alteradas, por isso a linguagem oral costuma ser dissimétrica e, às vezes, inexistente. (BASIL, 2010, p.217)

As pessoas com PC tendem a ter dificuldades de controle de seus movimentos ou podem apresentar nenhum movimento. O fato de se saber o diagnóstico da paralisia cerebral é primordial para possibilitar atendimentos adequados. 
2.3 ORIGENS DA PARALISIA CEREBRAL


A origem da PC varia de acordo com a lesão cerebral, essa lesão se dá pela falta de oxigenação no cérebro, podendo ser destacadas em causa pré-natais, causas perinatais e causas pós-natais (HONORA e FRIZANCO, 2007; NETO e MEJIA, 2008; BASIL, 2010; MENINEL, 2011).

As causa pré-natais decorrem de doenças infecciosas, como sarampo, rubéola, hepatite entre outras. Isso pode ocorrer pelo fato da mãe ter contraído durante os três primeiros meses de gravidez podendo acarretar na má formação do feto. Nas causas pré-natais as doenças metabólicas congênitas podem ocorrer logo após o nascimento, devido à ingestão de alimentos que não metabolizam, acumulando substancias tóxicas no organismo da criança que pode afetar o cérebro, também pode se dá pela incompatibilidade sanguínea, podendo a mãe ser RH positivo e o feto negativo que vai ocasionar uma destruição dos glóbulos vermelho fetal (BASIL, 2010; MENINEL, 2011).

As causas Perinatais ocorrem durante o parto ou devido um nascimento prematuro da criança. As causas pós-natais acontecem nos três primeiros anos de vida. Podem ser devido a uma meningite, traumatismos cranianos no caso de acidentes ou até por intoxicação por veneno (BASIL, 2010; MENINEL, 2011).
2.4 HABILIDADES E DIFICULDADES DA CRIANÇA COM PARALISIA CEREBRAL

As crianças com Paralisia Cerebral apresentam dificuldades motoras, o que não quer dizer que sejam incapazes de aprender, em muitos casos há nessas pessoas um “alto nível intelectual e cognitivo, mesmo quando não há a possibilidade de uma comunicação considerada normal” (HONORA e FRIZANCO, 2007, p.69), porém, para a criança PC desenvolver a fala, andar e escrever, será preciso que os movimentos sejam realizados com disciplina.
Dessa forma, a possibilidade de andar, manipular, falar, escrever, etc. depende, entre outras coisas, da possibilidade de realizar corretamente determinados movimentos. É óbvio, portanto, que a PC alterará diretamente o desenvolvimento de tais habilidades, de forma que, dependendo da gravidade da lesão, a criança as adquirirá mais tarde e/ ou de forma autônoma ou defeituosa ou, inclusive, pode ser que nunca chegue a adquiri-las; de todo modo, necessitará de uma atenção especial por parte de profissionais especializados. (BASIL, 2010, p.220)

Logo, a pessoa com PC terá mais dificuldade de aprender por falta da habilidade de manipular certos objetos ou fazer movimentos corretos, sendo que sua aprendizagem se dará em processos mais lentos que de uma pessoa considerada normal. 


A criança com PC deve ser estimulada, o que poderá possibilitar  o desenvolvimento de suas potencialidades com autonomia, sendo que pode haver dificuldades ou não. E também levando em consideração a parte a qual o cérebro foi afetado irá determinar as reais possibilidades dessa criança, onde em alguns casos poderá ser totalmente dependente. Sugahara (2010, p. 16) ressalta que “no aspecto cognitivo a maioria das pessoas com paralisia cerebral apresenta inteligência normal, mas não consegue expressá-la adequadamente devido as suas dificuldades com a linguagem”. Sugahara aponta algumas dificuldades que a criança com paralisia cerebral tem:
As crianças com paralisia cerebral têm dificuldade de se movimentar, explorar seu corpo e o meio em que vive, tem dificuldade no desenvolvimento da percepção corporal e no entendimento de sua ação no mundo. Estes conceitos estão intrinsecamente ligados a exploração motora. (SUGAHARA, 2010, p. 16) 

A criança PC tem dificuldade em administrar movimentos precisos, porém tenta ao máximo fazer um movimento de forma voluntária, porém para que esta tenha progresso à pessoa que a instrui não pode deixá-la de estimular essa criança a perseverar, pois através destes estímulos ela poderá ter motivação para aprender, sendo que a falta de comunicação destas pessoas os leva muitas vezes a ter auto-estima baixa, fazendo com que a dificuldade de interagir com o meio seja maior.
A criança com paralisia cerebral [...] geralmente tenta realizar um movimento voluntário e tem na sua ação dificuldades que a impedem de realizá-lo pela alteração do tônus muscular no equilíbrio e na coordenação, além da persistência nos reflexos primitivos. Muitas vezes isto leva a não interagir com o meio e, consequentemente, as pessoas a sua volta deixam de estimulá-la. (SUGAHARA, 2010, p. 23)

Em relação à linguagem, em muitos casos a criança com PC ao ser afetado em seus órgãos bucofonatórios, pode levar a acometer outras atividades motoras além da fala como “a mastigação, a deglutinação, o controle da saliva ou a respiração, contudo, se não ocorrem outros problemas [...] a compreensão da linguagem pode desenvolver-se corretamente” (BASIL, 2004, p. 221), ou seja, muitas crianças com PC podem apresentar diversos problemas, porém em outros casos pode ser que a PC nem seja notada e apresente uma linguagem oral normal. 
2.4.1 Tecnologias Assistivas

A escola que se propõe a trabalhar na perspectiva de uma educação inclusiva proporciona ao aluno PC aprendizagem significativa por meio de um currículo que priorize suas características individuais, como forma de garantir que a pessoa PC participe ativamente do processo escolar esta irá necessitar de recursos acessíveis como o uso de Tecnologia Assistiva que está intrinsecamente ligada ao Atendimento Educacional Especializado, sendo que a Tecnologia Assistiva tratasse de “uma área de conhecimento e de atuação que desenvolve serviços, recursos e estratégias que auxiliam na resolução de dificuldades funcionais das pessoas com deficiência na realização de suas tarefas”. (MEC/SEE, 2010)


Para que se possa ser trabalhado na escola o uso de Tecnologia Assistiva o professor do AEE deve observar o educando e identificar as possíveis limitações que dificultam a aprendizagem deste aluno devendo manter parceria com o professor da sala de ensino regular para que este recurso não fique apenas a cargo do AEE, sendo que os recursos identificados pelo professor na melhor maneira de ensinar o aluno podem ser de alta ou baixa tecnologia, ou seja, o de baixa tecnologia são recursos confeccionados pelos próprios professores como adaptação de materiais e de alta tecnologia são recursos como o caso de computadores adaptados dentre outros.

Para a utilização desses recursos o professor deverá fazer uma avaliação das reais necessidades dos alunos, tendo em vista a sua habilidade motora, visual, auditiva e cognitiva, sendo que muitos educandos PC podem apresentar dificuldades motoras, cognitivas, emocionais e outras que impedem o aluno de se comunicar ou manipular o meio ao qual esteja inserido. Assim, o uso das Tecnologias Assistivas é proporcionar a esses alunos ter uma comunicação de forma que possibilite o acesso não só ao currículo escolar mais permite que esse aprendizado chegue às famílias e a todos os que fazem parte e convivem com uma pessoa PC. Dentro da área das Tecnologias Assistivas se destaca o Sistema de Comunicação Aumentativo e Alternativo. Onde este possibilita que a pessoa com PC consiga se comunicar com o meio onde se valoriza gestos, sons, expressões faciais e corporais devem ser identificados e utilizados para manifestar desejos, necessidades, opiniões, posicionamentos, dentre outras expressões que fazem parte do cotidiano do aluno.  A utilização desse sistema depende das metodologias do professor e das características dos alunos.

Basil (2010, p. 226) destaca “o sistema aumentativos e alternativos a comunicação e o acesso ao currículo escolar”, sendo que este serve para desenvolver formas de comunicação para aquelas crianças que não se comunicam por meio da linguagem oral e tem dificuldade de coordenação motora, este se estende a outras necessidades especiais não sendo apenas para pessoas com Paralisia Cerebral, mas visual e outras.

Para Honora e Frizanco (2007) o objetivo desse sistema é:
Tornar o indivíduo com distúrbios de comunicação o mais independente e competente possível em suas situações comunicativas, podendo assim ampliar suas oportunidades de interação com outras pessoas, na escola e na comunidade em geral [...] o sistema de comunicação utilizada precisa ser compreendido não só pelo usuário e profissionais, mas pelos pais e parceiros com quem ele se relaciona durante seu dia (p.69).

Logo, é de suma importância que este sistema não seja trabalhado apenas de forma isolada pela escola onde a criança está inserida e sim devem ser estendidas as famílias e demais profissionais da escola. 

Os recursos utilizados para atender as potencialidades do aluno PC poderão ser de baixa ou alta tecnologia. Assim, Basil (2010), relembra que, devido à grande variedade de sistemas de comunicação aumentativos e alternativos, este pode ser dividido em cinco grupos destacado abaixo.
1. Sistema baseados em elementos muito representativos, como objetos, miniaturas, fotografias ou desenhos fotográficos, como a criança pode indicar como fins comunicativos.

2. Sistemas baseados em sistemas lineares (pictograma), fáceis de reproduzir e de utilizar com suportes técnicos, e que, como os anteriores, permitem um nível de comunicação telegráfica e concreta.

3. Sistemas que combinam sinais pictográficos, ideográficos e arbitrários, permitindo a criação de sinais complexos a partir dos mais simples sobre bases lógico-conceituais ou fonéticas. Esses sistemas possibilitam um desenvolvimento morfossintático mais complexo e uma maior criatividade expressiva.

4. Sistemas baseados na ortografia mais tradicional. Em muitos casos, os suportes técnicos para a comunicação utilizam os sinais característicos do idioma escrito (letras, sílabas, palavras e frases).

5. Linguagens codificadas. Existem suportes técnicos que permitem entrada de através de códigos como o Braille ou o Morse, podendo dispor de saídas diversas, como texto em escrita tradicional e/ou Braille, voz sintetizada, etc. (p.226).

Considerando que a utilização do sistema aumentativo de comunicação deve estar de acordo com as metodologias de ensino do professor dentro do ambiente que o aluno possa estar inserido. O professor ao atender um aluno com PC deve vê-lo como um desafio e não como um entrave na sala de aula. Basil (2010, p. 232) diz que “a educação de uma criança PC ajudará o professora tornar-se um bom professor, não apenas para esse aluno, mas para todos os demais” e que a criança PC requer um esforço de todos os profissionais da escola para desenvolver suas potencialidades.
2.5 FAMÍLIAS DE ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS


Embora tendo mudado as concepções familiares em relação à pessoa especial “ainda hoje, muitos pais se sentem extremamente culpados porque, no fundo, acreditam que o nascimento de um filho com uma deficiência significa algum tipo de castigo” (PANIAGUA, 2010, p. 332), pois durante muito tempo o fato de uma pessoa nascer com algum tipo de necessidade era explicado pela igreja como se fosse castigo divino por algum pecado cometido dentre os membros da família de tal pessoa.

Porém, não se pode deixar de pensar como é para as mães terem um filho PC, pois são grandes as expectativas que são estabelecidas com o nascimento da criança. E de repente o que para as mães seria de um jeito, seus sonhos são arrebatados, pois o que era fantasia se torna concreto e a situação muda completamente, e as mães podem exprimir diversas reações sendo que as mais freqüentes ocorrem no momento em que é dado o diagnóstico da criança para os pais pelo médico, onde pode acontecer de as mães criarem um bloqueio no momento que estão recebendo a noticia da necessidade de seus filhos, as mães podem apresentar indiferença ou gerarem choro, isso devido a noticia ser traumática nesse primeiro momento e consequentemente na fase de aceitação de ter uma pessoa especial podem ocasionar comportamentos diversos como a culpa, irritação, depressão, negação, como se vivessem em luto profundo ao saber que tiveram uma criança PC ou com qualquer outra necessidade, lembrando que a paralisia cerebral trás muitas limitações físicas impedindo em muitos casos que a pessoa tenha autonomia da vida diária sendo totalmente dependente, isso, dependendo da gravidade da paralisia (COLL, 2010). Assim, nos lembra Basil (2010) e Meninel (2011), que por conta disso muitas famílias tendem a se sentir fragilizadas e incapacitadas de tomar uma atitude em relação à melhor maneira de desenvolver as competências da criança.
[...] fato de ser pai seja algo habitual não significa que seja fácil e, quando o filho tem alguma dificuldade séria, tudo pode tornar-se particularmente difícil. [...] em muitos momentos vão sentir que não tem elementos de juízo suficiente para tomar decisões que possam ser decisivas para a evolução de seus filhos. (PANIAGUA, 2010, p. 330)

O contato com o ambiente de escolarização, no início da educação infantil, pode promover algumas situações de medo por deixar seus filhos aos cuidados de terceiros. Isso se justifica pelo fato da mudança de ambiente e do tipo de cuidado que é dispensado à criança – proteção maior ou menor. O contexto social da escola visa, neste sentido, o desenvolvimento da autonomia da criança (PANIÁGUA, 2010)

Considerando que em meio às dificuldades e as limitações que a PC trás consigo, muitas famílias adquirem um alto nível de adaptação e de prazer em relação à evolução de seus filhos e que isso se dar através de acompanhamentos que são feito com entusiasmos dos familiares, claro que por mais que a pessoa PC esteja evoluindo, sempre irá existir certa preocupação por parte dos familiares. Hoje as famílias de pessoas com paralisia cerebral apresentam novas posturas em relação ao tipo de educação de seus filhos, antes o que se via uma imagem de pessoas desprovidas de conhecimento, coitadas, sofredoras, isso começa a mudar e na busca pelo conhecimento onde oportunize melhores condições para inserir seus filhos na sociedade.
2.5.1 Estilos Parentais

São constantes os debates em torno do que é ser um bom pai ou ser uma boa mãe, sendo que isto não se torna tão fácil de responder no mundo de hoje onde o tempo se tornou muito curto, para se dividir em trabalho, afazeres domésticos, educação aos filhos e outros conflitos do mundo globalizado, onde muitas vezes na família apenas um dos membros ou é pai e mãe ou vice versa que tem que assumir este papel sozinho.


No entanto, não há dúvida que a relação parental harmoniosa é fator preponderante para o desenvolvimento cognitivo, psicológico, emocional ou social da criança, Gadotti (2003, p, 38) ressalta que “os filhos devem ver nos pais, pelo menos, um ponto de referencia, não importando muito qual seja, para que possam reconhecer-se a si próprios” consequentemente os filhos podem ver nos pais um exemplo a ser seguido.  Assim Gomide (2011) define Estilo Parental como sendo.

O conjunto das práticas educativas parentais ou atitudes parentais utilizadas pelos cuidadores com o objetivo de educar, socializar e controlar o comportamento de seus filhos. As práticas educativas são definidas pelos pais como estratégias específicas utilizadas pelos pais em diferentes contextos. (p.7)

É no espaço familiar que a criança irá desenvolver as suas primeiras maneiras de comportamento, pois as famílias são constituídas com base em regras e valores que podem ser formados através da convivência entre seus membros onde “os membros que a compõem trocam afetos, intimidades, obrigações, ou seja, partilham em um mesmo espaço experiência de vida“ (BORSATO, 2008, p. 22) logo, pais e mães influenciam a construção do caráter da criança o que irá refletir no seu comportamento não apenas dentro do ambiente familiar, mas também no ambiente escolar e se estende a outros âmbitos sociais.
 

Contudo, Gomide (2011) indica sete pontos significativos que podem determinar diversas maneiras de educação familiar, assim pais podem levar seus filhos a serem dependentes ou ser independentes.  O primeiro ponto é a “Prática Educativa Positiva” onde os pais estão a todo instante controlando seus filhos de modo que este não perca o foco, sendo que os pais estabelecem regras a seus filhos e se as regras não são cumpridas, existe uma punição para que haja disciplina.  Segundo ponto é o “Comportamento Moral” esse implica em discernir o certo do errado, é a transmissão de valores.  Terceiro ponto é a “Prática Negativa” que se desenvolve em meio ao excesso regras e controle dos pais em relação aos filhos o que implica no não cumprimento das regras pelos filhos. O quarto é o descaso com a criança onde irá gerar a “Negligência”, que implica em não dar atenção e afeto ao filho, o quinto é quando os pais usam de “Abuso Físico e Psicológico” com a criança, fazendo com que a criança sinta-se mal consigo mesma e pode ser agredida fisicamente e não saber por que isto ocorre. Já o sexto ponto é a “Disciplina Relaxada” esta consiste no estabelecimento de regras pelos pais, onde são impostas as regras aos filhos e quando estas regras não são cumpridas os pais não tomam nenhum tipo de atitude para garantir a disciplina e simplesmente largam de mão. E a sétima é a “Punição Inconsistente” essa se dar a partir do estado de espírito dos pais, se o pai ou mãe estabelece uma regra ao filho e esta não é cumprida, logo os pais podem ou não punir a criança pela indisciplina, o que faz com que a criança fique sem saber o que é certo ou errado devido ao nível emocional que seus pais podem apresentar no momento do ato.
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia utilizada na coleta dos dados é a de abordagem qualitativa descritiva, pois, segundo Silva e Menezes (2005) na pesquisa qualitativa descritiva há uma relação dinâmica entre o mundo objeto e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzida em números, não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas e nem o controle de variáveis, como em um estudo experimental. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados. Assim a escolha por esta abordagem nos permite coletar dados mais consistentes e próximos da realidade das pessoas e da instituição pesquisada, que permite que as pessoas se expressem de maneira natural.

O Projeto de Pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Humanos para avaliação e parecer quanto a sua exequibilidade e foi aprovado com algumas pendências (ANEXO 01). As alterações e inclusões sugeridas pelo Comitê de Ética não comprometem a lógica e exequibilidade deste estudo. Até a presente data ainda aguardamos parecer final do Comitê de Ética, após as correções.

Após contato com a escola onde foi explicado os objetivos do estudo e solicitado oficialmente a autorização para a realização do estudo, os participantes adultos foram contatados para serem solicitados para a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que consta na autorização para participação neste estudo. Os termos TCLE constam dos apêndices (H, I e J).

O estudo foi realizado na Escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima, entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Macapá (PMM), Secretária Municipal de Educação (SEMED). A escola está localizada na Avenida Cora de Carvalho, Nº 137- Bairro Santa Rita- área urbana de Macapá. A Escola foi fundada em 1972.  Atualmente a escola atende cerca de 540 (quinhentos e quarentas) alunos divididos em dois turnos (manhã e tarde). A escola possui as seguintes dependências, a saber: 10 salas de aula, 01 Sala Multifuncional (AEE), 01 sala professores, 02 salas administrativas sendo direção e secretária, 01 parque, 01 brinquedoteca e 01 salão/auditório. 
Participaram deste estudo as duas crianças com PC matriculadas no segundo período da educação infantil desta escola. Essas crianças são do sexo masculino e na época da coleta de dados estavam com 06 anos de idade. Cada participante estuda em uma sala de ensino regular e para a vinculação neste estudo receberam a seguinte identificação: o participante que estuda na sala A foi identificado como Aluno 1 (A1) e o que estuda na Sala D foi identificado como Aluno 2 (A2). Participaram também desta pesquisa três professores, sendo dois da sala de Ensino Regular e um do Atendimento Educacional Especializado, onde foram denominados de P1, P2 e Pe3 respectivamente. E também uma Coordenadora pedagógica da escola, além das duas Mães dos alunos, que foram identificadas de M1 e M2. A M1 é a mãe do participante A1 e a M2 é a mãe do participante A2.
 A coleta de dados foi efetivada da seguinte forma e sequencia: (1) Entrevista com as mães; (2) Entrevista com a Coordenação pedagógica da Escola; (3) Entrevista com os professores (sala de ensino regular e de Atendimento       Educacional Especializado); (4) Observação em sala de aula; (5) Observação na sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE). (6) Observação na brinquedoteca; (7) Observação no parque da escola; 
OS INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS:
1- Entrevista com as mães: O objetivo desta entrevista foi o de obter informações que possibilitasse a compreender o modo como os pais ou responsáveis lidam com a criança PC, desde sua concepção e com o processo de escolarização. Imediatamente após a entrevista foi aplicado o inventário de estilos parentais (GOMIDE, 2011) a fim de entender a forma como a mãe lida com seu filho, à entrevista encontra-se no apêndice “A” e o inventário de estilos parentais encontra-se no Anexo 02. 
2- Entrevista com a Coordenadora Pedagógica: Teve o objetivo de entender como a escola lida com a inclusão dos alunos com Paralisia Cerebral. O roteiro de entrevista encontra-se no Apêndice “B”.
3- Entrevista com professores da sala de ensino regular e do Atendimento Educacional Especializado (AEE): Foram entrevistados dois professores da sala de ensino regular e um do Atendimento Educacional Especializado. A entrevista teve o objetivo de identificar quais as metodologias adotadas no ensino dos alunos que tem Paralisia Cerebral; investigar se há adaptações de material para os participantes do estudo; descrever o que os docentes entendem sobre Paralisia Cerebral e quais as dificuldades do trabalho com alunos com Paralisia Cerebral. O roteiro de entrevista encontra-se no Apêndice “C”.
4- Observações de professores na sala de ensino regular: Teve como intuito de identificar se eles atuam em consonância aos parâmetros destinados ao trabalho com pessoas com Paralisia Cerebral. O observador ficou em uma posição que lhe permitiu ter uma visão das interações sociais que a criança com Paralisia Cerebral desenvolveu. A observação teve o tempo de 50 minutos de duração e foi registrada no protocolo de observação no apêndice “D”.
5- Observações no Atendimento Educacional Especializado (AEE). Teve o objetivo de identificar se as atividades desenvolvidas na sala Multifuncional eram diferenciadas da sala regular e em que medida facilitou a aprendizagem da criança com Paralisia Cerebral. O observador ficou em uma posição que lhe permitiu ter uma visão das interações sociais que a criança com Paralisia Cerebral desenvolveu. A observação teve duração de 50 minutos e foi registrada no protocolo de observação no apêndice “E”.
6- Observações na brinquedoteca: Teve o objetivo de identificar como a criança com Paralisia Cerebral interagiu com as outras crianças e de que modo o professor lidava com esta criança neste contexto. O observador ficou em uma posição que lhe permitiu ter uma visão das interações sociais que a criança com Paralisia Cerebral desenvolveu. A observação teve duração de 50 minutos e foi registrada no protocolo de observação no apêndice “F”.
7- Observações no parque da escola: Teve o objetivo de descrever como a criança com Paralisia Cerebral se comportou neste ambiente tendo como base os parâmetros da interação – proximidade, comunicação, respostas gestuais. O observador ficou em uma posição que lhe permitiu ter uma visão das interações sociais que a criança com Paralisia Cerebral desenvolveu. A observação teve duração de 50 minutos e foi registrada no protocolo de observação no apêndice “G”.
4 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

 Neste item serão feitas as análises das entrevistas e observações em confronto com o referencial teórico.  Abaixo segue as entrevistas e observações respectivamente.
4.1 ENTREVISTAS COM AS MÃES DOS ALUNOS A1 e A2. 

A entrevista ocorreu dentro da própria instituição, especificamente no salão e no hall de entrada da escola. Participaram da entrevista as mães dos alunos A1 e do A2. M1 é genitora do A1 e M2 é genitora do A2. As duas mães estavam com 34 a 38 anos de idade no momento da entrevista. Sendo que a M1, possui escolaridade segundo grau secretariado completo e sua ocupação era dona de casa. A M2 cursou o magistério e sua ocupação é de professora de educação básica.  


Com relação ao tipo e a classificação de PC dos alunos A1 e A2, Ambas as mães não souberam identificar o tipo de paralisia de seus respectivos filhos, se era hemiplegia, diplegia, quadriplegia ou paraparesia/tetraplegia. Isto pode ser devido não terem laudo médico e também não responderam ou não sabiam a classificação da paralisia, se era aspático, atáxico, discinético, hipotônica ou mista. É importante que se saiba o tipo de PC, pois facilitará a busca de intervenções mais adequadas para a criança/aluno por parte do professor e até mesmo da própria família que queira ver a criança progredir não apenas na aprendizagem escolar mais também no âmbito social, e mesmo com todas as limitações que possam apresentar, com um atendimento adequado podem mudar este quadro permitindo que possam ter uma vida mais independente possível.


De acordo com, Basil (2010), Meninel (2011) e Marchesi (2010), é importante que os pais conheçam a fundo o tipo de necessidade de seus filhos, pois é por este caminho que terão condições de escolher um tratamento adequado e reivindicar políticas públicas de acessibilidade e inclusão, devido ao grande foco que está se dando a inclusão.

Com relação ao diagnostico da PC, as mães destacam algumas reações que tiveram no momento que souberam que seus filhos tinham Paralisia Cerebral.  
Entrei em desespero, visto que quando meu filho nasceu já percebi que tinha algo de estranho, ai quando a doutora me confirmou, chorei... (M1)

Foi uma surpresa tão grande que até hoje ainda me sinto sem chão, olho pra ele (A2) e ele é normal, minha vida é pedi a Deus que ele ande. Não consigo ser mais a mesma como antes, esposa, mãe e mulher. (M2)

Foi uma surpresa enorme para as mães quando souberam que seus filhos tinham PC, se sentem preocupadas por eles terem nascidos nessa condição e percebe-se que a M2 não acredita ainda na ideia de seu filho ter PC.  Percebe-se ainda que para a M2 o fato da criança ter nascido com PC foi dada a uma condição divina e que o estado de PC de seu filho pode ser revertido pelo mesmo modo.  Todas as mulheres que são mães seja pela primeira ou tantas vezes que estiveram grávidas esperam que seus filhos nasçam saudáveis, sempre irão desejar o melhor para seus filhos e pode ser que no momento que receberam o diagnóstico, pela falta de informação a respeito do que é a paralisia cerebral, as mães se sentiram desamparadas em não saber lhe dar com a situação e isso lhes causou frustração e culpa. 


De acordo com Basil (2010), Meninel (2011), Paniagua (2010) quando a notícia é dada as mães das crianças que seus filhos têm Paralisia Cerebral, isso causa um grande choque no primeiro momento, podendo a mãe apresentar diversas reações, sendo que podem chorar no instante da noticia ou bloquear as informações que estão sendo transmitidas, e futuramente pode gerar martírio da culpa, negação onde a pessoa começa a perceber a real situação, e consequentemente pode ocasionar em irritação, depressão dentre outros.

Com relação às circunstâncias em que receberam o diagnóstico da PC de seus filhos, percebe-se que o que levou as mães a procurar ajuda de um especialista, foi o fato de perceberem que havia alguma “coisa errada” com seus filhos. A M1 percebeu logo que a criança nasceu e a M2 foi alertada pela vizinha. A notícia de que as crianças tinham nascido com PC se deu por médicos especialistas e para que fosse confirmado o diagnóstico de PC foi necessário que as crianças fizessem uma bateria de exames. Porém segundo as mães a PC foi percebida através das características que as crianças apresentavam no momento da consulta, onde na hora que os médicos avistaram as crianças, perceberam que se tratava de PC. Os relatos das mães a seguir ilustram essa perspectiva:
Foi com a pediatra. Ocorreu depois de uma consulta com a pediatra fiquei sabendo que tinha PC, pois logo que ela o viu, passou o teste do pezinho e outro exame, o Máster da APAE (Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais), sendo que o diagnóstico se deu com um mês de vida. (M1)

A vizinha que percebeu que tinha algo de errado com meu filho. Ligamos para o Sara Kubitschek e conseguimos marcar uma consulta. No Sara me perguntaram se sabia o que era paralisia cerebral, então não soube responder, neste momento me propuseram um vídeo. Quando terminou o vídeo eles disseram que meu filho tinha paralisia cerebral, aquilo que havia acabou de ver no vídeo. Nesse momento fiquei parada, não sabia como reagir. (M2)

Assim, Basil (2010) e Meninel (2011) ressaltam que as circunstancias em que se dar o diagnóstico de PC das crianças é essencial para que as mães, pais ou qualquer parente da criança tenha clareza da PC e que apesar da lesão não ter cura, mas com a reabilitação física e uma abordagem educacional adequada pode levar a criança a ter uma vida mais independente possível. Sendo que em muitos casos é possível ter a percepção de algumas características de PC ao avistar a criança, porém em outros casos a PC é quase imperceptível.

Os critérios adotados pelas mães na escolha da escola foram à acessibilidade física e a boa referência em termos de reconhecimento quanto ao atendimento de alunos com necessidades educativas especiais. Uma das mães foi encaminhada a escola pela Secretaria do Município. Assim as mães dizem que quando os alunos PC adentraram na escola, esta demonstrou interesse e foi bastante receptiva. Mesmo com a escola recebendo bem os alunos, as mães disseram que não queriam deixar e ficaram com medo e apreensiva.

Com relação à participação na vida escolar de seus filhos as mães relatam que tentam ao máximo se envolver na vida escolar de seus filhos. A M2 ressalta que no deslocamento de sua casa até chegar à escola se depara com obstáculos devido à acessibilidade de ônibus e a falta de conscientização de alguns motoristas em parar para que possa acomodar seu filho devido à cadeira de rodas. Ainda para a M2 ainda há uma insegurança para deixar seu filho na escola, conforme já sugerido por Paniágua (2010). Enfatiza ainda que a trajetória que faz com ele de sua casa até chegar à escola é muito cansativa e pode ser que isso lhe cause certo desanimo e muitas vezes, prefere que seu filho fique em sua casa, conforme os relatos a seguir:

Ajudo em casa com atividade, mas ele é bravo e não faz nada e também pergunto quase todos os dias à professora como ele esta em sala. (M1)

Preciso melhorar! Preciso melhorar muita coisa, estrutura familiar, preciso me doar mais. É difícil trazê-lo todos os dias para a escola, pois muitas vezes não consigo pegar ônibus, devido à cadeira de rodas, não é todo motorista que para pra gente. Às vezes prefiro deixá-lo em casa, penso que é mais seguro que na escola, devido estar mais adaptado para ele. (M2)

A esse respeito, Santos (1999), Mittler (2008), Ferrari e Morete (1996), ressaltam que a participação dos pais no processo de inclusão é fundamental, não só apenas na área educacional, mas também em outros âmbitos sociais, pois os pais são os principais responsáveis na disseminação para incluir ou excluir seus filhos, e para que seus filhos alcancem melhores patamares de ensino devem motivá-los ao máximo.


Em relação ao que pode vir a dificultar a inclusão dos alunos PC dentro do ambiente escolar, as mães apontaram dois fatores que podem dificultar a aprendizagem de seus filhos que é a falta de monitor e desinteresse dos professores para ensinar.  E justificam que se o professor tiver um monitor, trabalharem com materiais adaptados e com ânimo para ensinar estes alunos, o trabalho com o aluno PC será mais eficaz. Pode ser que o monitor ajude o professor a trabalhar de forma mais tranquila na sala, mas por outro lado pode ser que o aluno fique dependente deste monitor, pois a mãe estabelece que seu filho deva ser “cuidado” o que pode levar a visão que a escola de educação infantil carregue consigo o estigma de que ela é uma instituição que cuida e não tem responsabilidade de ensinar. A fala das mães a seguir permite visualizar essa reflexão:
Falta de monitor! Eu acho que toda criança que tem uma deficiência, precisa de um monitor. Até porque a professora não tem tempo de ficar cuidando das outras crianças na sala. Sendo que ele vindo à escola é a mesma coisa que ele passar a manhã na escola, pois ele não aprende nada, pois não há quem lhe ajude. (M1)

Desinteresse dos professores para ensinar. Porque acredito que ele passe a maior parte do tempo com o professor. O professor deve ter ânimo e adaptar material para ensinar. (M2)

Em relação às dificuldades encontradas no ensino de alunos com necessidades educativas especiais, Locatteli e Vagula (2009), Carvalho (1999), Mantoan (2003), Sassaki (1999), Gofredo (1999) dizem que os maiores entráveis podem ocorrer devido às abordagens metodológicas e o currículo que impõem objetivos a serem alcançados por todos os educandos no mesmo nível, sendo que o professor não é preparado para trabalhar com a diversidade, a impossibilidade de se trabalhar em equipe, instigando a solidariedade, fraternidade e cooperação nos alunos. Para que a inclusão de alunos PC se dê com sucesso necessitará esforço de todos os funcionários da escola, pais, e comunidade escolar.

Com relação à lida da vida diária com seus filhos, a M1 diz que não encontra nenhuma dificuldade para lidar com seu filho no dia a dia, ao contrário da M2 que diz que encontra dificuldades no seu cotidiano.  Assim para ter mais clareza da forma como as mães lidam com seus filhos, logo após as entrevistas foi aplicado o Inventário de Estilos Parentais.

Assim, com a aplicação, correção e interpretação do Inventário de Estilos Parentais (GOMIDE, 2011), pudemos notar que a M1 apresenta práticas parentais positivas pouco significativas e ora apresenta práticas parentais negativas. As práticas parentais adequadas referem-se a uma monitoria positiva e no âmbito do comportamento moral, os quais referem à atenção para localização de seu filho e transmissão de valores e virtudes respectivamente e no pólo negativo, destacou uma disciplina relaxada de uma monitoria negativa, isto é, parece que há estabelecimento de regras, mas quando se confronta com comportamento opositor e agressor de seu filho abre mão do seu papel educativo retirando-se do embate e parece apresentar um comportamento de fiscalização e ordens excessivas dadas ao filho. 


O resultado do cálculo do inventário para a M2 indica forte presença de práticas parentais positivas. A mãe parece apresentar uma monitoria positiva e no âmbito do comportamento moral, dos quais referem à atenção para localização de seu filho e transmissão de valores e virtudes adequadas.
4.2 ENTREVISTA COM A COORDENADORA PEDAGÓGICA

A entrevista ocorreu com a coordenadora no dia 13 de dezembro de 2012, na sala dos professores, a mesma atua na instituição há cerca de 12 anos, sendo que é formada há 14 anos e é Pós-Graduada.

Com relação a políticas de inclusão de alunos com necessidades educativas especiais, a coordenadora foi enfática ao afirmar que a escola desenvolve políticas de educação inclusiva, e complementou dizendo que a prática de inclusão de alunos especiais já ocorre na escola há doze anos.
Desde o ano 2000 a escola desenvolve atividades com seus educandos e educadores. No ano de 2003 foi implantada a sala de apoio, com recursos apenas da escola e boa vontade dos professores. Hoje contamos com uma sala multifuncional e banheiro adaptado, em função do projeto do MEC. (Coordenadora Pedagógica) 

Na fala da coordenadora, pode-se constatar que a parceria dos professores foi primordial para que fosse desenvolvido meio para promover o bem estar dos alunos, principalmente no que diz respeito ao ambiente físico, isso foi possível também com a parceria do Ministério de Educação e Cultura (MEC), que através do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que objetiva levar o Atendimento Educacional Especializado as escolas que ainda não possuem, instalando as salas de recursos multifuncionais.  E a instalação dessas salas ajuda a potencializar na aprendizagem do educando, que podem se beneficiar através de recursos pedagógicos que são disponibilizados a escola, como material específico que atenda as necessidades dos alunos PC. O que leva a crer que a escola desenvolve ações inclusivas que atendam as necessidades de acessibilidade arquitetônica para os educandos. 


Neste sentido Aguiar (2004), Carvalho (1999), Gofredo (1999), Locatteli e Vagula (2009), Mantoan (2003, 2006), Mittler (2008) e Sassaki (1999) afirmam que, a escola deve adaptar o seu espaço próprio, ou seja, deve quebrar as barreiras arquitetônicas que impedem o aluno de ter autonomia, facilitando na acessibilidade do aluno. Porém a adequação do espaço físico não é suficiente para a inclusão escolar acontecer. Sendo que a escola deve ser um espaço que privilegie a todos os que dela fazem parte e principalmente a função primordial da inclusão é que a escola promova meios que impeçam a transmissão de atitudes discriminatórias, sendo agente transmissor de solidariedade, cooperação e respeito entre todos.  A inclusão escolar requer mudanças de posturas das escolas de forma que os alunos não sejam tratados de forma homogênea, devendo ser respeitadas as suas especificidades, as suas características individuais.

É o Projeto Político Pedagógico que norteia o trabalho da escola, através de ações a serem seguidas, incluindo normas, currículo, metodologia de ensino, estrutura escolar, profissionais, dentre outros. Assim, a Coordenadora aponta os mecanismos de construção do Projeto Político Pedagógico efetivado pela escola na perspectiva da educação inclusiva:
O Projeto Político Pedagógico começou sua elaboração no ano de 2001 por toda a comunidade, ficando concluído no ano de 2010. A educação inclusiva é vista como uma das prioridades máximas da escola. Pois se sabe o quanto a escola é importante para o desenvolvimento desta clientela. (Coordenadora Pedagógica)

Torna-se importante essa parceria com a comunidade escolar. Ficando claro que esta parceria é eficaz na busca pelo aprimoramento do atendimento destes alunos, e não menos para os demais alunos que tem a oportunidade de estudar com alunos PC, uma vez que a convivência irá beneficiar a todos. Percebe-se que a educação inclusiva não é tratada como sendo uma questão à parte.


Observa-se também na fala da coordenadora que o projeto político pedagógico foi concluído, o que leva a entender que não se trata de um projeto flexível. Pois embora o Projeto Político Pedagógico tenha sido construído com toda a comunidade escolar, necessita constantemente de revisão. Pois de acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998), Aguiar (2004) e Carvalho (1999). É no PPP que consta todas as ações da escola e a cada novo educando que adentra na escola, este projeto precisa de reorganização, de forma que atenda as especificidades dos educandos. A construção de uma proposta pedagógica deve estar sempre em constante reorganização, onde precisa de tempo e diálogo com todos os atores envolvidos no processo educacional. Assim a escola deve assegurar que seus educandos tenham uma educação que priorize as suas características individuais, através de um currículo adequado e flexível.

No período que compreende a semana pedagógica da escola, o tema inclusão é colocado em pauta nos encontros pedagógicos para que sejam debatidos meios que possam atender a todos os alunos sem distinção que segundo a coordenadora, a inclusão escolar: “têm a mesma importância e igualdade dos demais temas”.

Pode ser que a inclusão escolar nesta escola seja constantemente debatida como forma de detectar meios que priorize a aprendizagem dos profissionais para o atendimento aos alunos, pois se trata de um processo complexo que exige constantemente ser debatido. Isso nos faz entender que a escola dialoga com seus funcionários, sabendo que a inclusão escolar depende de todos.

Aguiar (2012), Locatelli e Vagula (2009), dizem que o processo de construção de melhores soluções no ensino regular não é apenas compromisso dos professores que atuam na sala de aula, sendo que demanda conscientização de todos os profissionais da escola, sendo que exige tempo e diálogo. Para que este diálogo se dê com êxito todos os envolvidos no processo educacional devem estar aberto para discussão, colaborando de maneira individual e coletiva. 


Com relação às orientações para atuar com os alunos PC na escola, os professores recebem esta orientação, que é realizada através da “Divisão de Ensino Especial, que realiza estudos de acordo com a área”.

Assim, ficam alguns questionamentos, como a educação inclusiva é tratada como prioridade máxima da escola: (1) os profissionais que atuam com estes alunos não recebem orientação dentro da própria escola? (2) a quem estes profissionais devem recorrer quando houver dúvidas a respeito de como trabalhar certas habilidades com estes alunos? Assim não parece evidente que a escola debata a respeito da inclusão escolar com a mesma medida que debate a respeito de outros temas.

Além disso, para o aprimoramento do trabalho do professor, é essencial que este tenha orientações a respeito de como trabalhar com alunos que tenham paralisia cerebral, o que leva a entender que os profissionais desta escola recebem formação continuada. Porém, pode ser que esta formação ainda esteja atrelada a Secretaria Municipal de Educação. Isso nos levou mais uma vez a um questionamento de se esta formação chega a todos os professores da escola ou apenas aqueles que atuam no AEE?

Como ressalta Aguiar (2012), Carvalho (1999) e o Referencial Curricular para a Educação Infantil (1998), seriam primordiais que a própria escola desenvolvesse palestras e estudos com os seus professores para compartilhar informações de experiências que adquiriram com os alunos PC, onde essas trocas de informações permitam buscar melhores estratégias de ensino para todos os professores e demais funcionários da escola para atender ao aluno PC. Pois é se partindo do contexto em que o aluno está inserido que as escolas devem buscar melhores soluções para que o processo de desenvolvimento cognitivo, físico e afetivo do aluno possam ser motivados na melhor maneira possível atendendo suas limitações e potencialidades.


Com relação à importância da família no processo de inclusão do aluno PC, a coordenadora afirma que é importante que as famílias colaborem com a escola no processo de ensino aprendizagem de seus filhos e todos os esforços são válidos, porém, parece evidente que para coordenadora a família dispõe apenas de um papel de auxiliar o aluno em casa, parecendo não ser parceira da escola de forma que possa auxiliar também o professor no processo de inclusão de seu filho, fornecendo e recebendo orientações para facilitar o trabalho do professor em sala de aula. Assim segue a fala da Coordenadora:
Fundamental, pois o conhecimento estudado na escola deve ser estendido na sua maioria para a família sistematizar em casa, uma vez que essas crianças na sua maioria são desatentas, têm memória de curto prazo, pois eles esquecem com facilidade. Cabe ao professor ensinar quantas vezes for necessário até o aluno assimilar. (Coordenadora Pedagógica)


Segundo Mittler (2008), Pacheco (2007) e Santos (1999), os pais devem motivar seus filhos em casa, sendo que isto serve de estímulo para que os alunos sintam-se encorajados e seguros para aprender. Porém cabe a escola dar orientações a respeito de como os pais podem dar continuidade desse processo em casa e não cabe apenas as famílias serem recipientes de informação devendo também se firmar como parceira da escola no desenvolvimento de estratégias que atenta as necessidades de seu filho, através de trocas informações ao professor sobre o aluno e vice versa, ajudará ambos, ou seja, pais e professores devem ser parceiros para potencializar a aprendizagem do educando, o que permite encontrar formas mais adequadas de ensino.


Para se trabalhar com alunos PC, a escola necessitará ter recursos adequados para o processo de ensino aprendizagem desses alunos. Desta forma a coordenadora aponta algumas ações pedagógicas significativas que contribuem para o desenvolvimento cognitivo dos alunos PC, tanto quanto para o desenvolvimento de qualquer aluno. Porém, a coordenadora não cita recursos específicos que atenda as especificidades do aluno PC. Embora essas contribuições sejam necessárias, haja vista para que o processo de ensino aprendizagem seja mais eficaz, o aluno PC irá necessitar do uso de Tecnologias Assistivas (TA) específicas para o atendimento de alunos com paralisia cerebral, que tem por finalidade facilitar a comunicação e aprendizagem do aluno no processo educacional, assim facilitará a interação da criança com o meio, cabendo a escola estender as famílias o uso de recursos que a atendam as necessidades do aluno para facilitar-lhes a ter autonomia tanto na escola como também na sua vida diária fora da escola.

O trecho a seguir ilustra essa reflexão:

A escola trabalha com o lúdico, utilizando jogos, músicas, vídeos, brinquedos, brincadeiras, teatrinho, recursos esses fundamentais para o desempenho da criança PC. (Coordenadora Pedagógica)

Basil (2010), Carvalho (1999), Honora e Frizanco (2007), Santos e Sanches (2004), enfatizam que devemos nos conscientizar que o processo de inclusão de alunos PC é um desafio, tanto para a escola quanto para a família. Pois em muitos casos esses alunos não conseguem se comunicar por meio da linguagem oral e apresentam diversas complicações motoras, pois a PC se trata de uma lesão que acomete o cérebro, que está relacionado ao tônus muscular, responsável pela coordenação motora da criança, o que não quer dizer que a parte do cérebro responsável pelo intelecto da criança seja afetada, porém pode apresentar atrasos no desenvolvimento da aprendizagem, devido à falta de habilidade de interagir com o meio. Assim o uso das Tecnologias Assistivas (TA), implica no uso de Sistemas aumentativos (SA) e Alternativos de Comunicação (AC), devendo sempre estar de acordo com as metodologias do professor, sendo que o professor irá trabalhar de forma diferenciada com este aluno, porém este aluno deverá acompanhar o currículo escolar comum a todos os demais alunos, assim o professor do Atendimento Educacional Especializado que deverá dar suporte ao professor da sala regular na busca de identificar as necessidades do educando, o que pode acontecer com observações das potencialidades do educando e no decorrer do processo poderá evoluir com as metodologias. 


Segundo a coordenadora, os fatores que devem ser levados em consideração para a inclusão dos alunos PC ocorrerem com sucesso são o “compromisso entre professor e família, práticas lúdicas, sistematização das atividades, respeito ao educando e acreditar no potencial do educando”. Porém uma prática pedagógica diferenciada e o uso de tecnologias assistivas são essenciais para inclusão do aluno PC ocorrer com sucesso.

Assim os fatores levados em consideração pela coordenadora são essenciais colaboradores para a aprendizagem do PC, pois, assim, Aguiar (2012), Basil (2010), Santos e Sanches (2004). Ressaltam que cabe à escola ver o aluno como alguém apto a aprender, não devendo ignorar suas características individuais, levar em consideração que os profissionais necessitam de constantes capacitações para atender a estes alunos, a família precisa estar comprometida a ajudar, não deixando apenas que professores e escola sejam responsáveis pela educação de seus filhos, e não menos importantes são as abordagens que a escola utiliza para melhorar a aprendizagem do educando com o uso de Tecnologias Assistivas. A escola deve oferecer um currículo flexível que atenda a todos os alunos sem exclusão de conteúdos para aqueles que apresentarem necessidades educacionais. O professor deve ser mediador de conhecimentos, instigando o aluno a encontrar soluções para os problemas que surgem na sala de aula, devendo adaptar suas metodologias para trabalhar com os alunos PC. 

4.3 ENTREVISTAS COM OS PROFESSORES DA SALA DE ENSINO REGULAR E DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO.


Estas entrevistas ocorreram entre os dias 18 e 23 de dezembro de 2012. Os professores que fizeram parte da entrevista já atuam na escola há mais de quatro anos, o professor P1 está na instituição há 6 anos e os Professores P2 e Pe3 estão há 4 anos. Sendo que o tempo de formação no magistério dos três professores varia de 15 anos a 28 anos. Dentre os professores entrevistados, dois estão se graduando. 

Com relação a respeito do entendimento dos professores sobre Paralisia Cerebral a maioria dos professores consegue descrever características que a paralisia cerebral pode provocar em uma pessoa, porém ainda há utilização de termos inadequados como, por exemplo, o termo anomalia que segundo o dicionário é designado para descrever alguma coisa que foge dos padrões esperados, não podemos esquecer que o principal objetivo da educação inclusa é que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade que priorize suas individualidades, onde a escola deve se adaptar ao aluno e não o inverso. Logo, a escola não pode esperar receber alunos padronizados.

Não considero uma doença, também não é uma anomalia. Mais é uma deficiência que impede com que a criança tenha um desenvolvimento motor normal. (P1)

É um retardo no desenvolvimento mental, afeta a parte psicológica e social da criança. (P2)

É uma anomalia que geralmente é ocasionada na hora do nascimento, a maioria das crianças com PC se desenvolve. Não afeta o cognitivo e sim a parte motora da criança. (Pe3)

Assim, Meirelles e Santos (2007), Basil (2010), Sugahara (2010), Honora e Frizzanco (2007) ressaltam que a paralisia cerebral não é uma doença e sim um quadro clinico como os professores relataram impede com que a criança tenha movimentos considerados normais. A PC pode acarretar em atraso no desenvolvimento cognitivo, devido à falta de movimento que impedem a criança de manipular objetos, pode ser que apresente altoestima baixa, podendo impedir com que a criança consiga interagir com o meio. Por isso é importante que a criança seja bastante motivada, para que a mesma perca o medo de se expressar, a paralisia cerebral afeta os movimentos da pessoa, impedindo que esta tenha controle total dos movimentos, em muitos casos, a pessoa não pode desenvolver um movimento com destreza. Sendo que a paralisia cerebral ocorre devido a uma lesão no cérebro, essa lesão se dá pela falta de oxigenação no cérebro, dependendo da parte do cérebro que tenha sido afetada, pode ser que a pessoa tenha todas as partes do corpo afetadas pela falta de movimentos precisos ou não. As pessoas com Paralisia cerebral apresentam dificuldades motoras o que não quer dizer que sejam incapazes de aprender, mesmo com as dificuldades de locomoção e linguagem a maioria tem um nível intelectual elevado, bem maior que de uma pessoa dita normal

Com relação ao processo de inclusão de alunos PC na escola, os professores dizem que ocorre de maneira lenta e que estar em processo de desenvolvimento. Onde primeiro ocorre o processo de socialização, da vida diária e proporciona ao aluno ter autonomia. Os professores disseram que apesar de estar caminhando, tem tido uma boa aceitação por todos da escola e a comunidade.

Com relação às dificuldades encontradas no ensino dos alunos PC, os professores destacaram algumas dificuldades como, a falta de cursos/formação continuada para trabalhar com esses alunos, falta de cuidador para auxiliar os alunos e muitos alunos para apenas um professor, o que impede com que o professor tenha um olhar mais voltado para perceber as dificuldades de cada criança. Todos os professores afirmaram que sentem dificuldades para trabalhar com os alunos PC, sendo que dos três professores entrevistados, apenas o P2 disse não possuir experiências com alunos PC, sendo esta a primeira vez que recebia um em sua sala.

Em relação às dificuldades encontradas no ensino de alunos com necessidades educativas especiais, Locatteli e Vagula (2009), Carvalho (1999), Mantoan (2003), Sassaki (1999), Gofredo (1990) dizem que os maiores entráveis pode ocorrer na condução do currículo que impõem objetivos a serem alcançados por todos os educandos no mesmo nível, sendo que o professor não é preparado para trabalhar com a diversidade, a impossibilidade de se trabalhar em equipe, instigando a solidariedade, fraternidade e cooperação nos alunos. 

Com relação a orientações para o trabalho com alunos PC, a maiorias dos professores entrevistados disseram que a escola fornece orientações a respeito de como trabalhar com os alunos PC, com exceção do P2 que foi enfático e disse que não recebe nenhuma orientação da escola para atuar com esses alunos. Logo, houve contradição na fala do Coordenador e dos professores, pois a coordenadora disse que quem orienta é a SEMED. Pode ser também que essas orientações que os professores disseram receber, sejam dadas nos encontros pedagógicos da escola onde a coordenadora disse que trabalha sobre inclusão escolar com os professores.

De acordo com Aguiar (2012), Carvalho (1999) e Basil (2010), as orientações para atuar com estes alunos e qualquer outro, deve partir da própria escola, do contexto que todos estão inseridos, alunos, professores e demais funcionários e comunidade para que esta educação não fique deslocada de suas realidades.


Com relação à comunicação do aluno PC com os demais alunos, os professores relatam que essa relação ocorre de maneira respeitosa e adequada, conforme a seguir:

A inclusão realmente acontece nos primeiros anos de aprendizagem, essa criança é bem acolhida pelos alunos é quase mínima a rejeição. (P1)

Boa. O aluno é bem aceito, existe relação de cuidado e carinho. (P2)

Observo que acontecem naturalmente, gestos e atitudes, como levar a cadeira de rodas, darem o lanche, é tratado como uma pessoa normal, mas, sempre são respeitadas suas limitações. (Pe3)

Percebe-se que para os demais alunos é quase que normal ter um colega com necessidades educativas, porem ainda surgem reações de rejeição, talvez por não conhecerem ainda a criança no momento inicial das aulas. E com a convivência esses alunos conseguem manter uma relação harmoniosa de cuidado e carinho, sempre prontos a ajudar. O que pode nos levar a acreditar que a convivência com outras crianças beneficia a todos, uma vez que ambas as partes estão aprendendo umas com as outras.


De acordo com Basil (2010), Honora e Frizanco (2007), nem todas as pessoas que tem PC podem se comunicar de forma oral, sendo que esta comunicação muitas vezes pode acontecer por meio de gestos, ou quando a pessoa PC consegue se comunicar como no caso de um destes alunos, essa comunicação é de forma lenta e com dificuldades na fala. 

Com relação ao uso de tecnologias assistidas (TA) os professores afirmaram que há adaptações curriculares, mas ao se falar de TA que está intimamente ligada às adaptações curriculares de alunos PC, aparentemente o uso de TA ainda não faz parte da rotina dos alunos PC na escola. Os professores conhecem o que é TA, mas, podem não saber dos benefícios que pode trazer para a aprendizagem do aluno PC e para seu próprio aprendizado, já que raramente as utilizam.
Quase não utilizo na sala (P1)

Às vezes adapto os materiais didáticos (P2)

Utilizo. Mais agora esta parada, estamos apenas com o DVD. Adapto lápis com esponja para os alunos, onde são engrossados os lápis de pêlos para os alunos pintarem com tinta guache, também utilizo uma tábua com velcro para encaixar as letras do alfabeto. (Pe3)

Assim, Carvalho (1999), Basil (2010), Honora e Frizanco (2007) ressaltam que o professor deve motivar ao máximo seus alunos e que o uso de tecnologias assistivas é essencial sendo que esta pode ser usada com materiais adaptados pelo próprio professor ou ser de alta tecnologia como o uso de computadores adaptados para PC, ou pode fazê-la através gestos e respostas, tipo, o professor faz perguntas e pede para o aluno responder com alguma parte do corpo, ou seja, o aluno pode confirmar a resposta ou negar com o movimento das mãos em sinal de confirmação ou negação.

Com relação como ocorre o Atendimento Educacional Especializado na escola, os professores dizem que acontece duas vezes por semana, sendo que este atendimento ocorre no mesmo turno em que o aluno está matriculado. O aluno é retirado da sala de aula no período de uma hora para fazer atividades diferenciadas na sala multifuncional da própria escola. Os conteúdos desenvolvidos pelo Atendimento Educacional Especializado são diferentes da sala de ensino regular.

Pode ser que o Atendimento Educacional Especializado ocorra no mesmo turno para facilita a vida dos alunos e familiares, por ser cansativo para os pais levarem seus filhos em outro horário, pois algumas pessoas PC tendem a ter outros atendimentos fora da escola, como o caso de fisioterapia.

Com base nas Diretrizes Operacionais da Educação Especial Para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica (2011), Locatelli e Vagula (2009), Basil (2010) e Satoretto e Bersch (2010), o atendimento educacional especializado deve ocorre no contra turno em que o aluno estuda, ou seja, se o aluno estuda pela manhã o atendimento deve ser feito à tarde, sendo que no caso de o aluno não poder ir ao contra turno, esse atendimento deve ser feito na própria sala de ensino regular. No caso dos alunos PC esse atendimento deve ser complementado, sendo que o trabalho com os alunos PC exige usos de Tecnologias Assistivas.

Com relação à participação das famílias no processo educacional de seus filhos, os professores relatam que as famílias não percebem que sua participação é essencial para motivar seus filhos no processo de aprendizagem e incluí-los no meio social, pois só comparece a escola para levar os alunos e buscá-los ou no caso de serem chamadas. Percebe-se que ainda há certo grau de distanciamento entre família e escola, onde a família aparentemente não se deu conta que sua participação na vida escolar de seu filho instiga a escola a melhorar seu atendimento e vice versa e assim também seu filho se sentirá motivado a participar das atividades propostas pela escola e sentira parte integrante no processo educacional. Assim se segue as falas dos professores:
Quando é solicitada a comparecer na escola (P1)

A mãe do aluno conversa se preocupa muito, a mãe só vai embora depois que esta na sala. (P2)
Trazendo as crianças todos os dias para a escola. Só que nos eventos da escola não participam. As famílias cobram o Atendimento Educacional Especializado, mas não participam dos eventos da escola, também não participam dos plantões pedagógicos. (Pe3)

De acordo com Mittler (2008), Pacheco (2007) e Santos (1999), as famílias devem ser motivadoras de seus filhos, pois assim a aprendizagem se torna mais eficaz, pois assim se sentem mais motivados a aprender. Sendo que também ajudará a escola a melhorar no ensino desses alunos. Porém, a escola também deve motivar os pais a serem mais participativos nesse processo, levando a discussão da melhor maneira de ensinar seus alunos e não apenas os chamando a escola para comunicar a situação do aluno.
4.4 OBSERVAÇÕES NA SALA DE ENSINO REGULAR

Foi realizada uma observação nas respectivas salas de ensino regular que os alunos, A1 e A2 estavam matriculados O tempo de duração das observações foi de 50 minutos cada. As duas observações foram feitas no dia 12 de novembro de dois mil e doze. Sendo que as observações seguiram da seguinte maneira, no primeiro momento na sala do participante A1 e no segundo momento na sala do participante A2.
Observações do participante A1
Nesta observação estavam presentes na sala 24 alunos. Os alunos estavam sentados nas cadeiras, que estavam dispostas no formato de círculo para a socialização e chamada da turma. 

Logo em seguida a professora realizou a distribuição do mobiliário da sala, que pôde facilitar na locomoção dos alunos. Após a roda de socialização a professora designou todos os alunos a se sentarem a mesa onde a professora carregou o A1 para a mesa, para posteriormente realizarem atividade de copiar do quadro o cabeçalho da escola. As atividades desenvolvidas foram na forma escrita, sendo que o material utilizado pelo A1 foi lápis e papel A4 com desenho grafado (meios de transportes) para serem pintados. O A1 apresentava dificuldade de pegar o lápis de cor e produzir a atividade. Em nenhum momento observamos a utilização de metodologias diferenciadas (tecnologia assistivas) para facilitar na aprendizagem do A1, tão pouco percebeu interesse do professor em tentar auxiliar o A1. Quem o auxiliava eram os colegas que estavam sentados junto à mesa com o A1. Sendo que o professor não interagia com o A1 no momento da atividade. Percebemos que a mediação para o cumprimento da atividade era realizada pelos colegas de classe, que o incentivavam para o cumprimento da mesma.

Durante o tempo de observação, percebemos que a professora estimulou os demais pedindo que esses cantassem para o A1. Assim os demais alunos interagiram com o A1 apenas no inicio da aula, particularmente no momento da roda de socialização, sendo que em relação ao comando da professora. O contexto que antecedeu essa atitude da professora foi o fato de no inicio da aula os alunos estavam agitados e falando alto o que afetou negativamente no comportamento do A1 provocando choro. A professora, neste momento, pediu para os demais alunos cantarem para o A1 e o que havia provocado a sensação de choro, no momento se converteu em alegria, onde o A1 expressou esse comportamento através da participação no canto com palmas, risos e gestos corporais.

Durante o tempo de observação a professora não utilizou material adaptado conforme as necessidades do A1 naquele momento da aula. Além disso, percebemos que a professora não assessorou o A1 nas suas necessidades básicas e novamente os demais alunos é que realizam essa função quando “sentiam” que o A1 precisava de algo, pois o mesmo não tem linguagem oral e se expressa através de gestos, que pareciam que os alunos já compreendiam, como por exemplo, pedir água. Onde balbuciava a palavra água e ao mesmo tempo fazia gestos com as mãos.

O A1 é um aluno que não consegue se locomover com as próprias pernas, sendo que necessita da cadeira de rodas para chegar à sala que fica localizada longe da entrada da escola, o mesmo não utiliza cadeira de rodas na sala, pois consegue sentar normalmente na cadeira igual aos demais alunos, sendo que o fato de a sala estar localizada longe da entrada e do banheiro pode vir a dificultar um pouco o acesso deste aluno, que precisa constantemente ir ao banheiro, pois o mesmo necessita se trocar. Aparentemente o A1 não tem mobilidade da cintura para baixo, mais consegue explorar a sala com os demais colegas, este se locomove se arrastando no chão com a ajuda dos próprios braços, consegue interagir nas brincadeiras com os colegas e os colegas sempre procurando colocá-lo nas brincadeiras.
Observações do participante A2
Ao adentrar na sala os alunos estava disposto em suas respectivas mesas, inclusive o A2 que estava junto aos demais colegas na mesa, neste momento a professora pega o caderno dos alunos e chama um por um e os mesmo se dirigem a ela para pegar seus respectivos cadernos. Assim que todos os alunos pegam seus cadernos com exceção do A2, logo a professora vai em direção ao quadro e explica o que os alunos deveriam fazer, sendo que os alunos deveriam transcrever do quadro no caderno o nome da escola e a data. 
A professora acompanhava todos os passos da atividade explicando letra por letra. Durante os colegas fazerem a atividade do quadro o aluno é chamado pela professora para participar da explicação, a mesma procura incentivar o aluno a falar e pergunta se ele está entendendo. Logo que termina a explicação a professora se senta a mesa do A2 e passa uma atividade diferente dos demais alunos, esta atividade com o A2 foi ao caderno, onde a professora na hora escreveu a primeira letra do nome dele, pegou a ficha com o nome dele e disse para ele procurar na ficha a letra, o aluno no primeiro momento não encontra e só depois com a ajuda da professora encontra a letra. 
Logo depois a professora pega algumas colas coloridas para o aluno pintar a letra e pergunta ao aluno quais as cores que pegou e o mesmo consegue identificar rapidamente, a professora passa a cola em cima da letra e o aluno vai espalhando com os dedos.  

O A2 tem linguagem oral quase que normal, entende praticamente tudo o que falam, tem dificuldade na locomoção, necessita de cadeira de rodas. Em termos de acessibilidade de sala ficando longe do banheiro e da entrada da escola. O A2 tem todos os nervos enrijecidos e mesmo com a cadeira de rodas servindo de apoio consegue se locomover na sala se arrastando de peito no chão e consegue também ficar em pé se escorando na mesa, o que leva a fazer bastante força, mas que parece ser uma diversão para ele, consegue lanchar sozinho com um pouco de dificuldade, onde a professora o auxilia nessa necessidade, pois o mesmo aparentemente não tem controle de controlar a mastigação e respirar, sendo que a professora fica auxiliando ele a manter-se calmo enquanto lancha.
Análise das duas observações dos participantes A1 e A2
Fazendo uma análise geral das duas observações pode-se perceber que a convivência dos demais alunos com os alunos PC beneficiou não só os alunos PC mais também foram satisfatórios para desenvolver espírito de cooperação e solidariedade dos demais alunos.
Os mobiliários estavam distribuídos na sala de maneira que facilitava na locomoção de todos os alunos. Também se percebe que não houve uso de tecnologias assistivas para ajudar na aprendizagem dos alunos, sendo que na hora que a professora ajudou o aluno a fazer a atividade ainda assim foram suprimidos conteúdos comuns ao A2 naquele momento da atividade, mesmo trabalhando de forma particular com este aluno, o que é muito importante para o aprendizado do aluno PC. Os alunos PC pouco foram estimulados a participar das atividades realizadas pelas professoras. 

Com relação ao trabalho com alunos com necessidades educativas especiais, Basil (2010), Carvalho (1999), Locatelli e Vagula (2009), Mantoan (2003, 2006) ressaltam que todos os alunos têm suas características próprias, sendo que defendem a ideia de um currículo flexível, onde todos os alunos tenham acesso a este currículo, mesmo que este acesso lhe garanta metodologias diferenciadas ou que seja trabalhada de forma individualizada, ou seja, não se pode ser suprimidos conteúdos comum a todos ou se fazer um currículo a parte para atender as necessidades dos alunos especiais, o que se deve é adaptar as metodologias de ensino. Assim também se tratando de alunos PC o uso de tecnologias assistivas é essencial para desenvolver suas potencialidades. 
4.5 OBSERVAÇÕES NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)


Estas observações ocorreram no dia 19 de outubro de dois mil e doze. A observação teve duração de 50 minutos. Os atendimentos dos dois alunos ocorrem no mesmo turno que estudam no ensino regular. São retirados da sala, onde este atendimento dura em torno de 1 hora. O AEE funciona na Sala de Recursos Multifuncionais da própria escola. Foram feitas duas observações, sendo uma observação com cada um dos alunos. Respectivamente a seguir.
Observações do participante A1: 

Esta observação teve início às 9 horas com término às 9 horas e 50 minutos. As atividades desenvolvidas com o aluno foram às formas geométricas, onde o aluno teria que encaixar as formas de acordo com o local apropriado em um tabuleiro. Sendo o trabalho da professora diferenciado da sala de ensino regular, pois esta não utilizou papel A4 com aluno. O ambiente em que o aluno é atendido é amplo, neste momento o aluno estava sentado na cadeira normal para a sua idade, a mesa. 
O aluno desenvolve as atividades com a ajuda da professora, ao término da atividade a professora pega o aluno e coloca sentado no chão e pega tinta guache e um pincel e dá para o aluno fazer uma pintura, o pincel utilizado é de rolo o que facilita o manuseio do aluno, ao final desta atividade o aluno faz gestos chamando a atenção da professora para ir pra frente da televisão.  Os recursos tecnológicos utilizados na sala é apenas a televisão, não havendo computadores na sala.
Observações do participante A2:

Esta observação teve início às 10 horas e 20 minutos e terminou às 11 horas e 10 minutos. O ambiente onde o aluno é atendido é bastante confortável e possibilita que o mesmo tenha certo grau de independência. A sala disponibiliza de bastante material adaptado, como o pincel de pelo para pintar com guache, tabuleiro de comunicação alternativa.

O atendimento ao A2 ocorreu no mesmo turno da aula normal, sendo que a professora o pega na sala de aula para levar a sala do Atendimento Educacional Especializado.


A professora colocou o A2 sentado na cadeira o que permitiu que o mesmo ficasse junto à mesa. A professora utilizou com o aluno um jogo e pede que o mesmo identifique as cores em figuras que estão distribuídas em cima da mesa. O A2 fez a atividade com rapidez em comparação com o A1. Depois de desenvolvida essa etapa, a professora pegou uma varinha com uma mão de plástico na ponta que serve como um catador, onde o A2 pega a varinha e começa a bater nas figuras que são presas a este catador e assim que vai pegando as figuras é incentivado a contar o numero de figuras alcançadas.


 As atividades desenvolvidas são diferentes da sala de ensino regular, onde proporciona ao aluno uma interação direta com o objeto estudado, ou seja, o aluno na sala do ensino regular utiliza mais atividades fotocopiadas. Porém em nenhum momento estes foram utilizados com o A2. O A2 pede para montar um quebra cabeça e diz à professora “monta ai!” e a professora responde “vamos montar nós dois” nesse momento a professora passa a ele um jogo da memória com as vogais, no decorrer da atividade o A2 conta histórias do seu cotidiano em casa e a professora faz indagações a ele a respeito do jogo da memória e o aluno repete as perguntas e dá a resposta à professora de maneira correta. 


Em relação a recursos tecnológicos, como o uso de computador, a escola se encontra desprovida. A professora põe um DVD da Xuxa, a professora pega o aluno por trás e tenta colocar o mesmo em pé e ensina uns passos da música onde o A2 fica eufórico com a atividade demonstrando interesse em participar. Logo depois é posto em uma cadeira em frente à televisão e no decorrer do vídeo reconhece alguns objetos e animais como, por exemplo, o telefone, macaco, pato e maçã e a professora continua a instigar o aluno a falar do que ele vê no DVD.
Análise das duas observações dos participantes A1 e A2

Percebe-se claramente que o atendimento educacional especializado ocorre no mesmo turno em que os alunos estudam o que leva a entender que estes estão sendo segregados do convívio com os demais alunos. Pode ser que este atendimento ocorra no mesmo horário porque a dificuldade que uma das mães relatou é a dificuldade que encontra até chegar à escola ou por ser uma cultura da escola para facilitar o trabalho dos professores. Percebe-se também que as atividades foram diferentes da sala de ensino regular o que possibilitou aos alunos maior movimento corporal e foram instigados a participar das atividades através da motivação da professora. 


Com base nas Diretrizes Operacionais da Educação Especial Para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica (2008) e em Locatelli e Vagula (2009), Basil (2010) e Satoretto e Bersch (2010) o atendimento educacional especializado deve ocorre no contra turno em que o aluno estuda, ou seja, se o aluno estuda pela manhã o atendimento deve ser feito à tarde. Sendo funções primordiais do atendimento é o de organizar recursos pedagógicos para facilitar na aprendizagem e na autonomia dos alunos. No caso dos alunos PC esse atendimento deve ser complementado, sendo que o trabalho com os alunos PC exige usos de Tecnologias Assistivas.

Percebe-se através das observações, das entrevistas e do inventário de estilos parentais que foram utilizados com as mães destes alunos que seus comportamentos podem ser refletidos no comportamento dos alunos A1 e A2 em sala de aula. Pois o A1 é um aluno que precisa ser muito motivado para fazer as atividades e percebeu-se que a M1 deste aluno não o instiga tanto, pois quando este mostra resistência em fazer a atividade à mãe deixa de impor normas para o mesmo e essa resistência é persistente em sala de aula e o torna um aluno dependente e que procura nos outros alunos uma forma de satisfazer suas necessidades. Já a M2 é uma mãe que se preocupa demais com o A2 e isso faz com que surjam cobranças por parte dela para com seu filho e que apesar das dificuldades que diz ter com o A2, percebe-se que não fica acomodada e tenta ao máximo impor regras para seu filho, isso faz com que seu filho seja mais independente.
4.6 OBSERVAÇÕES NA BRINQUEDOTECA


Esta observação teve como objetivo identificar como era a interação dos alunos A1 e A2 com os demais alunos de sala e de que modo os professores se relacionavam com os alunos PC neste contexto.


Sendo que a observação na brinquedoteca não foi possível, pois, os professores justificaram que não levaram os alunos a brinquedoteca neste período devido a mesma não estar adequada para uso, sendo que o motivo dessa atitude se dava pela falta de limpeza desse ambiente no momento da coleta de dados.
4.7 OBSERVAÇÕES NO PARQUE DA ESCOLA


A observação no parque da escola se deu apenas com o A1, pois a professora do A2 nesse período de coleta dos dados esqueceu-se de levar a turma deste aluno para o parque da escola no horário programado pela instituição. Esta observação se deu no dia 19 de outubro de 2012, horário das 8 horas às 8 horas e 50 minutos.


O parque da escola fica localizado aos fundos da escola, os brinquedos são de plásticos, permitindo que os alunos o desloquem de um lugar a outro. O parque tem três “escorregas”, três cavalinhos, dentre outros brinquedos. Todos os alunos brincam no parque, menos o A1 que fica sentado na cadeira de rodas observando seus colegas, o A1 demonstra entusiasmos com a diversão que seus colegas estão tendo, e demonstra batendo palmas, pés e gritando e vocaliza gargalhada estridente. 
O A1 contagia alguns de seus colegas, que se aproximam e batem palmas com ele, o A1 no momento que bate palmas sempre leva a sua mão à boca o que provoca um excesso de salivação, os demais alunos percebem e tentam fazer com que o A1 não meta mais a mão na boca e falam para ele não fazer mais isso enquanto o enxugam suas mãos com a toalhinha de rosto que o aluno tem. 
Os demais alunos se divertem com o A1 que tenta pedir água. As demais crianças dizem pra ele falar de forma correta e o mesmo fica bravo e tenta bater nos colegas que parecem não se importar com isso, e não reclamam de estarem apanhando. A professora responsável pela turma fica controlando a brincadeira de forma que os alunos não se batam ou briguem entre si em nenhum momento houve interesse da professora em relação ao A1, de maneira a ajudá-lo a ter acesso aos brinquedos e nem se comunicou com o A1, procurando se informa que o mesmo necessitava de algo.


O A1 só se comunica com os demais alunos através de gestos, onde os alunos compreendem, pode ser que com a convivência os demais alunos aprenderam a reconhecer as expressões das emoções do A1. Observa-se que o A1 consegue participar da brincadeira de forma que consegue chamar a atenção dos colegas, ou seja, é um aluno que tem iniciativa apesar de suas limitações físicas e linguísticas.
O professor não auxilia o aluno no acesso ao brinquedo do parque muito menos tenta torná-los acessíveis ao A1, nem mantêm uma comunicação clara com o A1. Pode ser que a falta de conhecimento teórico venha a dificultar a maneira de a professora lidar com este aluno e faça com que tenha reações passivas, as quais podem impedir uma interação adequada do A1 no parque fazendo com que este venha a adquirir novas experiências.
Assim, Basil (2010) e Sugahara (2010), ressaltam que a PC dificulta a interação da criança com o meio e pela falta de habilidade motora da criança as pessoas com quem essa criança PC convive podem deixá-la de estimulá-las. Porém, para que o aluno PC consiga alcançar maior interação este necessitará de um acompanhamento mais atencioso, ou seja, o professor deverá mediar às relações deste aluno com o meio.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Infantil proporciona a criança PC como também a todas as demais crianças um ambiente de constante aprendizagem, onde se percebe a construção de atitudes de solidariedade, motivação e assim como também a existência de conflitos entre os educandos, onde o professor deve ter uma postura adequada para lidar com essa diversidade de situações.

A pesquisa conseguiu alcançar os objetivos propostos de analisar a inclusão de aluno PC na educação infantil na escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima quase que em sua totalidade. Contudo, percebe-se através desta pesquisa que ainda há muita dificuldade no atendimento de alunos PC, pois as metodologias que foram utilizadas pela escola ainda atende a um modelo de educação homogênea, isso, quanto à educação de alunos com Paralisia Cerebral.


Neste sentido, pôde ser constado que raramente há a utilização de Tecnologias Assistivas na condução do currículo na escola, pois apesar de a secretaria de educação oferecer cursos, esse aprendizado não está sendo utilizado, sendo que isto poderia aprimorar a educação de alunos PC na instituição e melhoraria as metodologias em sala. Percebe-se ainda que não há utilização de um currículo flexível, o que poderia trazes benefícios não só aos alunos e professores, mas também a instituição, pois esta estaria disseminando seu atendimento a estes alunos e tornaria a instituição mais crítica. No que diz respeito à estrutura física, a escola encontra-se preparada para receber alunos com necessidades educacionais especiais, pois a escola possui rampas, sala multifuncional e banheiro adaptado para alunos com Paralisia Cerebral ou qualquer aluno que tenha outras necessidades. 

Pode-se também perceber a importância da família e da escola como parceiras no processo de inclusão de alunos PC, já que estes muitas vezes necessitam de um acompanhamento específico por meio de um currículo flexível que atenda as potencialidades das crianças. Pelo que foi observado, parece ainda existir certo distanciamento entre escola e família na medida em que a escola não dialoga com a família sobre as características individuais de cada aluno PC e a família deixa de participar efetivamente do processo educacional de seus filhos. O que poderia facilitar a aprendizagem de ambos.

Os métodos utilizados na coleta de dados foram suficientes para descrever como ocorre a inclusão de alunos com Paralisia Cerebral na escola. O referencial teórico foi suficiente para realização das análises. Porém, parecem existir inseguranças dos pais em deixar seus filhos na escola no início da vida escolar. Em particular no ambiente da escola alvo deste estudo, essa insegurança foi amenizada pelo fato dos pais e alunos terem sido bem recebidos. No referencial não foi abordado essa quebra de laços entre pai e filho nesse primeiro momento da vida escolar de alunos especiais

Uma das limitações do estudo se deu à impossibilidade de realizar observações na brinquedoteca, pois se encontrava inapropriada para receber os alunos, devido à mesma estar desarrumada e apresentar sinais de que não estava limpa e também não foi possível a observação no parque da escola com o A2, devido à turma deste aluno não ter seguido o cronograma da escola no período da realização da coleta dos dados. E outra dificuldade encontrada no decorrer da pesquisa foi de não ter acesso às políticas públicas estaduais, pois ainda é raro encontrar pesquisas específicas que abordem a educação a respeito da Paralisia Cerebral. Porém, a disponibilidade de todos os participantes que fizeram parte desta pesquisa foi de grande incentivo para que fosse realizada, pois foi prazeroso conhecer um pouco da história das mães, escola, professores e alunos. 


Enquanto acadêmica percebo que há um grande avanço na instituição de ensino superior em discutir a respeito da inclusão o que pode ser refletida no aprimoramento do meu trabalho, pois pude perceber através desta pesquisa o benefício em pesquisar sobre determinada necessidade, o que possibilita entender e tentar trabalhar de forma mais adequada a este modelo de educação inclusiva que já é uma realidade.

Com foco a buscar outros estudos, poderia propor que talvez essa pesquisa buscasse incluir outros participantes, como por exemplo, estender as entrevistas aos demais professores da escola de forma a entender se existe ação conjunta na escola para trabalhar com alunos PC e também às famílias de outros alunos para perceber qual a visão dos familiares acerca do fato de seu filho estudar com um aluno com necessidade educativa especial e aplicação do inventário de estilos parentais para saber o perfil dos pais dos alunos da escola.
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APÊNDICES
APÊNDICE “A”
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

ENTREVISTA COM OS PAIS 
Data:___/___/___
Parentesco: (   ) Pai  (   )  Mãe 

Idade: ___________

Escolaridade:________________________________________________________
Profissão/ocupação:___________________________________________________
IDENTIFICAÇÃO








Participante: (  ) Aluno 1  (   ) Aluno 2

Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino

Criança

Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino

Idade: ______

Classificação da paralisia cerebral:
(   ) hemiplegia;  (  ) diplegia;  (  ) monoplegia;  (  ) quadriplegia;  
(   ) paraparesia/tetraplegia

Se a criança tem laudo médico, responda:

Tipo: (  ) aspático;  (  ) atáxico;  (  ) discinético;  (  ) hipotônico;  (  ) mista;
1-Como você reagiu ao saber que seu filho era PC? Comente.
2- Como se deu o diagnóstico de PC de seu filho? (descrever as circunstâncias)

3-Você encontra alguma dificuldade para lidar com seu filho PC?

(  ) Sim
(  ) Não

4- Como é sua participação na vida escolar de seu filho nesta escola?

5- Você se envolve na aprendizagem do seu filho?

(  ) Sim
(  ) Não

6-Quais critérios adotados na escolha da escola?

(  ) sugestão de professores

(  ) próximo a residência

(  ) pela acessibilidade física da escola

(  ) boas referencias da escola

(  ) poucos alunos

(  ) por ter monitor

7- Qual a sua reação com a entrada da criança na escola?

(  ) com medo/apreensiva 

(  ) insegura

(  ) tranquila

(  ) confiante

(  ) com alegria e satisfação

(  ) não queria 

8- como você percebeu que a escola recebeu a criança?

(  ) foi bastante receptiva

(  ) foi bastante interessada

(  ) colocou dificuldades

(  ) com discriminação

(  ) com medo e uma certa insegurança

9- Com relação ao ambiente escolar, quais destas situações abaixo podem vir a dificultar a inclusão de seu filho?

(  ) atitudes e preconceitos

(  ) despreparo dos funcionários 

(  ) atitudes de super proteção

(  ) desinteresse dos professores para ensinar

(  ) falta de monitor

(  ) falta de capacitação da escola

(  ) falta de materiais adaptados

(  ) falta de acessibilidade física

(  ) nenhuma das alternativas acima

Comente sua resposta:
APÊNDICE “B”                            
[image: image3.emf]
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA
ENTREVISTA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
IDENTIFICAÇÃO








                      Data:___/___/___





Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino

1- Tempo na Unidade:________​​​​​​______

2- Tempo de Formação: ____________
3- Formação profissional: 

(  ) Magistério Ensino Médio 

(  )Licenciatura 

(  ) Especialista (área)__________________________________________________

4- A escola que você coordena tem uma política inclusiva?
(   ) Sim
(   ) Não
Comente: 

5- Quais mecanismos de elaboração do projeto político pedagógico efetivados nesta escola (participação comunidade escolar, funcionários em geral, perspectiva da educação inclusiva)?
6- No período que compreende a semana pedagógica desta escola, em que medida o tema da inclusão é colocado na pauta?
7- Os professores que atuam com crianças com necessidades educacionais especiais desta escola recebem algum tipo de orientação para suas respectivas atuações com crianças com PC?

(   ) Sim
(   ) Não
Comente: 

8- Qual a importância da família no processo de inclusão?

9- A escola dispõe de recursos pedagógicos adequados para o processo de ensino-aprendizagem das crianças PC?

Comente: 

10-Que fatores devem ser levados em consideração para a inclusão dessas crianças com paralisia cerebral ocorrer com sucesso?

APÊNDICE “C”     
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ
CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

ENTREVISTA COM OS DOCENTES DA SALA REGULAR E DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

IDENTIFICAÇÃO








                      Data:___/___/___





Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino

1- Tempo na Unidade:________​​​​​​______

2- Tempo de Formação: ____________
3- Formação profissional: 

(  ) Magistério Ensino Médio 

(  )Licenciatura 

(  ) Especialista (área)__________________________________________________
4- O que você entende por paralisia cerebral (PC)?
5- Você possui experiência na educação de alunos com Paralisia Cerebral?
(  ) Sim  (  ) Não
6- Em relação à escola, como ocorre o processo de inclusão da criança com PC?

7-Você sente dificuldade em desenvolver trabalhos que atendam as necessidades educativas do aluno com PC?
(  ) Sim
(  ) Não
8-A escola dar orientações a respeito de como trabalhar com criança com PC? 
(  ) Sim
(  ) Não
9- Você adapta o currículo e a metodologia para trabalhar com a criança com PC?

(  ) Sim
(  ) Não

10-Como é a comunicação entre a criança PC e os outros alunos?

11- Você sabe o que são tecnologias assistivas?

(  ) Sim         (  ) Não

Caso afirmativo. Você as utiliza para atender em sala de aula?

12- quanta vez por semana acontece o atendimento educacional especializado? 

(  ) uma 

(  ) duas a três vezes na semana

(  ) mais de quatro vezes

13- Esse atendimento se dá de que forma? 

(  )  mesmo turno 

(  ) contra turno

14- Os conteúdos desenvolvidos na sala são os mesmo do atendimento educacional especializado? 

(  ) Sim   (   ) Não
15- A família deve estar presente no processo educacional?

(  ) Sim
(  ) Não

16- A família participa do processo educacional?
APENDICE “D”
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA
PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO NA SALA REGULAR

Data da observação: _____/_____/______

	O objetivo deste instrumento é o de identificar se o professor atua em consonância com os parâmetros destinados ao trabalho com pessoas com Paralisia Cerebral. A observação terá a duração de 50 minutos.


Hora de inicio: _______
Hora de Término: __________número de alunos;______
	Situação observável
	Avaliação
	Observações

	Utiliza metodologia diferenciada para que o aluno tenha mais facilidade para aprender os conteúdos. Como tecnologia assistivas.
	(  ) sim (  ) não

Contar sim:_____

_________________

_________________
	

	O aluno desempenha atividades escrita com a ajuda do professor.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_____

_________________

_________________
	

	Estimula o aluno a interagir com os demais colegas.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_____

_________________

_________________
	

	Distribui o mobiliário da sala de maneira que facilite a locomoção do aluno na sala.
	(  ) sim  (  ) não
	

	Incentiva a participação do aluno nas atividades e brincadeiras com os colegas.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_____

_________________

_________________
	

	Trabalha com materiais adaptados de acordo com as necessidades do aluno.
	(  ) sim  (  ) não
	

	Ajuda o aluno nas necessidades básicas: como o lanche, tomar água, ir ao banheiro.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_______

_________________

_________________
	


APÊNDICE “E”
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)
Data da observação: ____/______/_____
	O objetivo será de identificar se as atividades desenvolvidas são diferenciadas da sala regular e em que medida pode facilitar a aprendizagem do aluno com Paralisia Cerebral. A duração dessa observação será de 50 minutos.


Hora de início: _______________

Hora de término: _____________

	Situação observável
	Avaliação
	Observações

	Utiliza tecnologias assistivas com o aluno.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	O trabalho com o aluno é desenvolvido de acordo com o planejamento da sala regular.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	O ambiente é adaptado a atender o aluno.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	Há material adaptado para o aluno.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	Ajuda o aluno nas atividades.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:________

__________________

__________________
	

	As atividades desenvolvidas são diferentes da sala regular
	  (  ) sim     (  ) não
	

	Utiliza recurso tecnológico (computador) com o aluno.
	  (  ) sim     (  ) não
	


APÊNDICE “F”

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO NA BRINQUEDOTECA

Data da observação: ___/____/____

	O objetivo é identificar como o aluno com Paralisia Cerebral interage com as outras crianças e de que modo o professor lida com o aluno neste contexto. A observação terá duração de 50 minutos.


Hora de início: _________


Hora de Término: _________

	Situação observável
	Avaliação
	Observações

	O aluno se comunica com os outros alunos através de gestos.
	(  ) sim     (  ) não

Contar sim:_________

___________________
	

	O aluno participa das brincadeiras de maneira ativa sem ajuda.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	O aluno concentra-se em determinado brinquedo/brincadeira.
	  (  ) sim     (  ) não
	

	O professor dispõe os brinquedos de maneira que fique acessível ao aluno PC.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_____________

______________________

______________________
	

	O professor mantém uma comunicação clara com o aluno PC de forma que facilite o seu entendimento.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_____________

______________________

______________________
	

	O professor participa das atividades sempre com o aluno PC.
	  (  ) sim     (  ) não
	


APÊNDICE “G”


UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ


CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO NO PARQUE DA ESCOLA

Data da observação: ____/_____/_____

	O objetivo é de descrever como a criança se comporta neste ambiente tendo como base os parâmetros da interação-proximidade, comunicação e respostas gestuais.  O observador ficará em posição que permita ter uma visão das interações sociais que o aluno PC poderá desenvolver. O tempo de observação será de 50 minutos.


Hora de início: _________


Hora de término: ____________

	Situação observável
	Avaliação
	Observações

	O aluno se comunica com os outros alunos através de gestos.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

__________________

__________________
	

	O aluno participa das brincadeiras de maneira ativa sem ajuda.
	(  ) sim  (  ) não


	

	O aluno concentra-se em determinada brinquedo/brincadeira.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

__________________

__________________
	

	O professor auxilia o aluno no acesso aos brinquedos do parque.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

__________________

__________________
	

	O professor dispõe os brinquedos de maneira que fique acessível ao aluno PC.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

___________________

___________________
	

	O professor mantém uma comunicação clara com o aluno PC de forma que facilite o entendimento do aluno.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

___________________

___________________
	

	O alunoapresenta iniciativa para se incluir nas  brincadeiras.
	(  ) sim  (  ) não

Contar sim:_________

__________________
	


APÊNDICE “H”
CURSO DE LICENCIATURA EM PEDAGOGIA

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
Prezado Senhor (a), 

Este estudo visa analisar o Processo de Inclusão de alunos com Paralisia Cerebral na Escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima.
Sua participação neste estudo consiste em respondera uma entrevista, a qual buscará obter informações acerca das metodologias adotadas pela escola a respeito da inclusão de crianças com paralisia cerebral. Essa entrevista será gravada em áudio e depois transcrita pelo pesquisador. 

Os resultados da pesquisa serão confidenciais e sua identidade será preservada. Será utilizado um código para a identificação de cada participante da pesquisa, somente divulgado em eventos científicos ou submetido à publicação, em revista científica, mantidas as condições de sigilo.

Você tem todo o direito de não aceitar e, em qualquer momento da pesquisa (período de realização da entrevista), poderá interromper sua participação, sem qualquer problema, ou retaliação, ou represália, devendo somente avisar o pesquisador da sua desistência.
________________________________________________________________________________________
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Declaro que li as informações acima sobre a pesquisa, e que me sinto perfeitamente esclarecido (a) sobre o conteúdo da mesma, assim como os seus riscos e benefícios. Declaro ainda que, por minha livre vontade, aceito participar da presente pesquisa.

Macapá, (AP) ___/___/___

_______________________________________________

Assinatura do Participante.
___________________________________

Washington Luiz de Oliveira Brandão. Responsável pela pesquisa. Residente a Avenida Presidente Vargas, 650. Centro – Macapá. Fone: 8127-4231.

Natalice Beltrão Bacelar. Residente a Avenida 7 de Setembro, 2399- Paraíso-Santana. Fones: 9149-6215/ 8100-1535
APÊNDICE “I”

CURSO DE LICENCIATURA EM PEDAGOGIA
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS PROFESORES
Prezado Senhor (a), 

Este estudo visa analisar o Processo de Inclusão de alunos com Paralisia Cerebral na Escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima.
Sua participação neste estudo consiste em respondera uma entrevista e observação em sua sala de aula, a qual buscará obter informações acerca de como ocorre à inclusão dos alunos destacando a atuação dos professores. A entrevista será gravada em áudio e depois transcrita pelo pesquisador. A observação será feita pelo pesquisador.
Os resultados da pesquisa serão confidenciais e sua identidade será preservada. Será utilizado um código para a identificação de cada participante da pesquisa, somente divulgado em eventos científicos ou submetido à publicação, em revista científica, mantidas as condições de sigilo.

Você tem todo o direito de não aceitar e, em qualquer momento da pesquisa (período de realização da entrevista), poderá interromper sua participação, sem qualquer problema, ou retaliação, ou represália, devendo somente avisar o pesquisador da sua desistência.
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Declaro que li as informações acima sobre a pesquisa, e que me sinto perfeitamente esclarecido (a) sobre o conteúdo da mesma, assim como os seus riscos e benefícios. Declaro ainda que, por minha livre vontade, aceito participar da presente pesquisa.

Macapá, (AP) ___/___/___

_______________________________________________

Assinatura do Participante.
____________________________

Washington Luiz de Oliveira Brandão. Responsável pela pesquisa. Residente a Avenida Presidente Vargas, 650. Centro – Macapá. Fone: 8127-4231

Natalice Beltrão Bacelar. Residente a Avenida 7 de Setembro, 2399- Paraíso-Santana. Fones: 9149-6215/ 8100-1535.
APÊNDICE “J”
CURSO DE LICENCIATURA EM PEDAGOGIA

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS PAIS
Prezado Senhor (a), 

Este estudo visa analisar o Processo de Inclusão de alunos com Paralisia Cerebral na Escola Municipal de Educação Infantil Meu Pé de Laranja Lima.
Sua participação neste estudo consiste em respondera uma entrevista, a qual buscará obter informações acerca de como você percebe o processo de inclusão de seu filho na escola pesquisada. Essa entrevista será gravada em áudio e depois transcrita pelo pesquisador. Sendo que a observação será feita na brinquedoteca, sala do atendimento educacional especializado, sala de ensino regular e no parque da escola, onde procuraremos descrever as atividades pedagógicas e as interações sociais de seu filho. 
Os resultados da pesquisa serão confidenciais e sua identidade será preservada. Será utilizado um código para a identificação de cada participante da pesquisa, somente divulgado em eventos científicos ou submetido à publicação, em revista científica, mantidas as condições de sigilo.

Você tem todo o direito de não aceitar e, em qualquer momento da pesquisa (período de realização da entrevista), poderá interromper sua participação, sem qualquer problema, ou retaliação, ou represália, devendo somente avisar o pesquisador da sua desistência.

___________________________________________________________________________________________
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Declaro que li as informações acima sobre a pesquisa, e que me sinto perfeitamente esclarecido (a) sobre o conteúdo da mesma, assim como os seus riscos e benefícios. Declaro ainda que, por minha livre vontade, aceito participar da presente pesquisa.
Macapá, (AP) ___/___/___
_______________________________________________
Assinatura do Participante.
_________________________

Washington Luiz de Oliveira Brandão. Responsável pela pesquisa. Residente a Avenida Presidente Vargas, 650. Centro – Macapá. Fone: 8127-4231

Natalice Beltrão Bacelar. Residente a Avenida 7 de Setembro, 2399- Paraíso-Santana. Fones: 9149-6215/ 8100-1535.
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